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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

AUTUAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
FL.(S) 

RUBRICA: 

No uso de minhas atribuições, autuo o presente Processo Administrativo sob o ris? 065/2025, no dia 11 

de Março de 2025 que tem por finalidade MANUTENÇÃO E LIMPEZA DE FOSSA SÉPTICA ATRAVÉS DE SUCÇÃO 

COM BOMBA DE ALTA PRESSÃO. 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 

Secretário de Governo e Planejamento 

001/2025 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

ilçaiii°13 

PMSJP 

  

FL(S) 

RUBRICA 
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

 

  

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.133/2021, encaminhe-se à consideração do(a) 

Autoridade Competente da SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO, Documento de 

Formalização da Demanda — DFD para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de 

contratação. 

Unidade Requisitante 

LLL1 	SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO, 01.597.629/0001-23 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO, 

Objeto 

0 	
MANUTENÇÃO E LIMPEZA DE FOSSA SÉPTICA ATRAVÉS DE SUCÇÃO COM BOMBA DE ALTA 

—  
PRESSÃO 

Justificativa da Necessidade 

A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso enfrenta um problema significativo relacionado 

gestão dos resíduos provenientes das fossas sépticas na área urbana. Atualmente, a falta de 

condições adequadas para o tratamento e disposição desses resíduos resulta na contaminação do 

solo e das fontes de água, levando a riscos elevados à saúde pública. A disposição inadequada 

pode causar a proliferação de doenças, afetando diretamente a qualidade de vida dos cidadãos e 

comprometendo 	OS 	esforços 	de 	saúde 	pública 	na 	região. 

Além dos impactos à saúde, a situação também acarreta consequências ambientais severas. Os 

resíduos das fossas sépticas, quando não tratados de maneira correta, geram poluição nos cursos 

d'água e no ecossistema local, desestabilizando  habitats  e reduzindo a qualidade da água potável 

disponível. Essa problemática evidencia a urgência de encontrar medidas efetivas para mitigar os 

efeitos adversos causados pela ma gestão dos efluentes nas comunidades urbanas. 

A necessidade de resolver essa questão e evidente, pois se relaciona à promoção do bem-estar e 

proteção da saúde da população, além de assegurar a preservação ambiental. A inadequação na 

gestão desses resíduos se reflete em prejuízos não apenas à saúde da comunidade, mas também 

ao patrimônio natural do município, que deve ser resguardado para as futuras gerações. 

tratamento e a disposição apropriados das águas residuais são fundamentais para garantir uma 

vida 	saudável 	e 	LIM 	ambiente 	seguro 	na 	cidade. 

Assim sendo, a ausência de soluções adequadas nessa área não é apenas uma questão técnica, 

mas um reflexo de uma responsabilidade pública maior, que envolve a necessidade continua de 

se zelar pela saúde, segurança e dignidade da população de São João do Paraíso. Portanto, torna-

se imperativo que a Prefeitura busque alternativas viáveis para atender essa demanda emergente, 
alinhando ações às melhores práticas de gestão ambiental e de saúde pública. 

L6 
Data Prevista da Demanda 
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 14 de Abril de 

2025. 
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ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Item DescriOo Unidade Quant. 

1  
MANUTENÇÃO/LIMPEZA DE FOSSA SEPTICA ATRAVÉS DE SUCÇÃO COM BOMBA DE ALTA 

M3  400,00  
PRESSÃO 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 
•t• PARAÍS 

aggsamem 

PMSJP  

FL  S) 

Alinhamento com o Plano de Contratação Anual 	 N° 

A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso optou pela não elaboração do PlanoR):10.  

Contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento 

da organização. 

9Q2. 	Indicação da Equipe de Planejamento 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO, Dirceu Marinho Aguiar 

Estudo Técnico Preliminar 

Após analise preliminar, verificou-se que a presente demanda classifica-se como de baixa 

0 	0 	complexidade e, provavelmente, de pequeno valor, que poderá ser atestada por meio de cotação 
(-0—• 	de pregos, não se justificando a necessidade de elaboração de estudo técnico prévio. Portanto, 

entendemos possível, por meio do próprio Termo de Referência, a partir da necessidade existente, 

descrever a solução e demais informações a sua perfeita execução (quantitativos, aspectos 

qualitativos, valores  etc.).  

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na 

justificativa da necessidade do presente documento. 

São João do Paraíso - MA, 11 de Março de 2025 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 

Secretário de Governo e Planejamento 

001/2025 
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ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 

Item 	 DescricAo 	 Unidade 	Quant. 	R$ Unit. R$ Total 

Valor Total 

1 	
MANUTENÇÃO/LIMPEZA DE FOSSA SEPTICA ATRAVÉS DE 

M3  
SUCÇÃO COM BOMBA DE ALTA PRESSÃO 

400,00  

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 	 '•, .1 	
rA,-):,c4..0* 
PARAISO  Wimp. 	<...,,....J....n....re 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

DESPACHO PARA COTAÇÃO DE PREÇOS 

PMSJP 

FL. 	(S) 
No 	p  1 
	RU43-RICA:  

Ao 

Departamento de Cotação de Pregos 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS DE 

MERCADO COM VISTAS AO ESTABELECIMENTO DE PREÇOS DE 

REFERÊNCIA EM ATENDIMENTO AO INCISO IV DO ARTIGO 18 

DA LEI 14.133/2021. 

Prezados, 

Solicitamos que seja realizado estimativa do valor da contratação, acompanhada dos pregos unitários 

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, nos termos do inciso IV, artigo 18 

da Lei 14.133/2021, respeitando-se os critérios estabelecidos no Termo de Referência encaminhado junto com 

o Documento de Formalização de Demanda pelo Setor Requisitante. 

0 procedimento de levantamento de pregos de mercado deverá respeitar os critérios do  art.  23 da Lei 

14.133/2021 e no regulamento deste órgão. 

Concluído as solicitações acima, devolva-se os autos para análise e providências necessárias ao devido 

andamento do Processo. 

São João do Paraíso - MA, 11 de  Margo  de 2025 

ZAQU E U DA SILVA CASTRO 

Secretário de Governo e Planejamento 

001/2025 
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CARTA PROPOSTA 

PMSJP 

FL. S) 
N°  
RUBRICA: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORMOSA DA  SAO  JOÃO DO PARAISO - MA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPLI 
Avenida do Comércio, n 150, centro,  Sao Joao  do Paraíso. 

Prezados Senhores,  

Ern  atenção ei consulta encaminhada por essa Prefeitura Municipal, 
submetemos e: apreciação de V. S° a nossa proposta de pregos, conforme 
segue abaixo: 

1. 	OBJETO DA PROPOSTA: Contratação de pessoa física para prestação de 
serviços limpa fossa com caminhão. 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO UND QTD PREÇO  UNIT  PREÇO TOTAL
R$ 	 R$ 

1 Serviços de limpa fossa com 
caminhão M3  400 150,00 60.000,00 

2. VALOR DA PROPOSTA DE PREÇOS:R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 30 (trinta) dias. 

4. DECLARAMOS que os preços ofertados estão incluídos todos os custos 
necessários à execução do objeto supracitado. 

Grajais - MA, 12 de março de 2025. 

kIiti(  WAT LA 	ASILVA 
CPF: Q56.O60.1 3-02 
RG: 034965472008-0 



'141011014464:01V 	 

PAR 
Construindo Uma Nows:fiktietiat 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARANO 

SETOR DE COMPRAS 

PMSJP 

FL.(S) 
NO( 8 	Li) d 
RUBRICA: rv"t 

SOLJCITAQA0 DE carAçÂo DE PREÇOS 

SO6•JOIto do Paraiso/MA, 1 a delitARÇO de 2o2. 

A Empresa:  DIEGO  M. DÁS.  SANTOS 
CNPJ: 16.594.056/0001-51 

ASSUNTO: MANUTENÇÃO E LIMPEZA DE FOSSA SÉPTICA ATRAVÉS DE SUCÇÃO COM BOMBA DE 

ALTA PRESAO. 

:Prezaditi Sennôt -  

Corn cordials  ouMprirnentos de praxe, .tando em vista a consulta deste 

Município em  sites  oficias, consulto ã Vossa Senhoria sobre a possibilidade de 

contratação para o objeto supracitado. 

Nesse  sentido, encaminhamos em anexo a planilha  corn  os quantitivos e 

especificações dos produtos/serviços que deverão serootaddik 

Certo decontamostom o pront0 atendimento a esta solicitação, reiteramos 

nossos mais sinceros votos de elevada estima e conskieraogia: 

Favor assinar e carimbar  corn.  QNPJ ou enviar em papel timbrado da 

empresa. 

Atenciosamente, 

Prefeitura Municipal de  Sao Joao  do Paraíso 
Setor de Compras 

1Lcce:81 i\-)0 DJA 	D  

op) dt, 



MANUTENÇÃO/LIMPEZA DE FOSSA SERTICA.  

1 	ATRAVES DE SUCÇÃO COM BONISA DE ALTA. 

PRESSÃO 
400,00 

pR,FE,TuA.A  

SAO  JOAO DO 
'7 

PARAÍS
141  

L 
Construindo lima Nova  K....,.  

ESTADO DO MARANHA.0  
PRE  URA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAIS 

SETOR  :COMMAS  

PM SJ P 

FL.S) 
t\l`. ( 
RUBRICA:vervt 

ANEX0,1 

ESPECIFICAÇÕES  E  ESTIMATIVA 

Unidade 	Qua nt. 	ft$ Unit. 	 R$ Total Item 
	

DescriOn 
	 -r 

.;07?,14rV 

\Aki4/1):V)-. 	
ontcj" 



Í.1 

PMSJP 

FL.(s) 

RUB R ICA:1 

A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso-MA 

Comissão Permanente de Licitação 

RUA MARCOS SILVA S/N CENTRO CEP 65973-000 SÃO JOÃO DO PARAISO-MA 

Prezados Senhores, 

Segue cotação de preços para o objeto: MANUTENÇÃO/LIMPEZA DE FOSSA SEPTICA 

ATRAVÉS DE SUCÇÃO COM BOMBA DE ALTA PRESSÃO.. 

Declaramos que esta proposta tem validade pelo prazo de 60 (dias) dias, contados da data de 
abertura das propostas. 

0 prazo para o fornecimento é de 1 (um) dias corridos, a contar da data do recebimento da ordem 
de fornecimento. 

Conta para depósito dos pagamentos das faturas: Banco: do Brasil Agência: 1119-3 Conta corrente: 
24746-4.  DIEGO  M. DA S. SANTOS 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA 

lte 	 Descrição 

m 

Unidade Quant. R$  Unit.  R$ Total 

MANUTENÇÃO/LIMPEZA DE FOSSA SEPTICA 

1 

	

	ATRAVÉS DE SUCÇÃO COM BOMBA DE 

ALTA PRESSÃO 

M3  

1 

400,00 R$ 135,00 R$ 54.000,00 1 

Valor Total 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais). 

Declaramos que no prego acima cotado estão computadas todas as despesas com materiais, 

Serviços, tributos, impostos, taxas e despesas, seja qual for o seu titulo ou natureza, incluindo, mas não se 

limitando a, fretes, encargos suciais, trabalhistas e fiscais, ISS, despesas de viagem, locomoção, estadia, 

alimentação e quaisquer outras, segundo a legislação em vigor, representando a compensação integral pela 

prestação dos serviços. 

Indicamos como Representante Legal, para assinar o Contrato de execução dos serviços: 

Nome completo:  DIEGO  MORAIS DA SILVA SANTOS 

Nacionalidade: Brasileiro 	 Estado Civil: solteiro 

Qualificação Profissional: Empresario 	 CPF: 034.380.803-03 	RG:0343997920073 

Endereço: Av.  Valentin  Aguiar, 231, Cibrazem, Porto Franco /MA 

FONE: 99 3571-2298 

Local e data: São João do Paraíso — MA 13 de março de 2025 

11-a Irv& 4:1-4  r1.51a. dos- Ss  (.) 	...Seoft'itc=0  5 

DIE 0 M. DA S.  SANTOS  
CNPJ: 16.594.056/0001-51 



 

LIMPEZA DE FOSSA SEPTICA 

Pesquisa iniciada no dia 12/03/2025 12:06 
IP: 191.242.199.207 

FONTE DE 

PREÇOS 
PRATICIUDE t OTACÕES PORVCAT  

Prefeitura Municipal de  Sao  João do Paraiso/MA 
CNPJ: 15.976.290/0012-3 
Responsável:  Pamela  Cavalcante  Ponies  

Matricula: 1002024C 

 

pmSJP 

FL.(S) 

RUBRICA: 
Método matemático aplicado: Média Aritmética dos preços obtidos 

Preço calculado com base na media aritmética dos preços obtidos para aquele determinado item. 

Conforme Instrução Normativa N°65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n214.133), no Artigo 39: "A pesquisa de preços será materializada em documento 

que conterá: INC I: Método matemático aplicado para a definição  do valor estimado." 

Item 1 	 Preços 	 Valor  Unit. 	Quantidade 	 Total 

MANUTENCAO/LIMPEZA DE FOSSA SEPTICA ATRAVÉS DE SUCC..40 COM BOMBA 	 6 	 RS 1 38,1 7 	 400.00 / M3 	 RS 55.268,00 

orgliolEmpresaiSite: MUNICIPIO DE NOVA RUSSAS MUNICIPIO DE NOVA RUSSAS 

Razão Social do Fornecedor 	 CNPJ 

1 	VALDECY R. DE OLIVEIRA 	 00.389.755/0001-20 

Fonte 	 Identificação 	Quant. 	 Data 	Preço 

PNCP 	 _000007993439000101100011420241 	 200.00 	19/11/2024 -00:00:00 	 RS 72,00 

Órgão/Empresa/Site: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO IGUAÇU MUNICÍPIO DE CRUZE... 

Razão Social do Fomecedor 	 CNPJ 

2 	LIMPA FOSSA E DESENTUPIDORA DOIS VIZINHOS LIDA 	 47.025.765/0001-40 

Fonte 	 Identificação 	Quant. 	 Data 	Preço 

TCE/PR 	 ...CEPR-410657111•147025765000140 	 1500.00 	26/03/2024 • 00:00:00 	 RS 90,00 

elrgiio/EmpresalSite: PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO IGUACU-PR PREF... 

Razão Social do Fornecedor 	 CNPJ 

3 	LIMPA FOSSA E DESENTUPIDORA DOIS VIZINHOS LTDA 	 47.025.765/0001-40 

Fonte 	 Identificação 	Quant. 	 Data 	Preço 

ComprasGov BR 	 COVBR-1900119854735 	 1500.00 	21/03/2024. 10:00:00 	 RS 90,00 

órgio/EmpresalSite: Comissão Permanente de Licitação Comissão Permanen... 

Razão Social do Fornecedor 	 CNPJ 

4 	MARCOS  ANTONIO  HOFLE 	 32.595.674/0001-72 

Fonte 	 Identificação 	Quant. 	 Data 	Preço 

Portal de Compras Públicas 	 20397421 321 585 	 3000.00 	18/10/2022 • 13:05:04 	 RS 140,00 

()mho/Empress/Site: PM DE TAQUARA PM DE TAQUARA 

Razão Social do Fornecedor 	 CNPJ 

5 	MARCOS  ANTONIO  HOFLE 	 32.595.674/0001-72 

Fonte 	 Identificação 	Quant. 	 Data 	Preço 

TCE/RS 	 ...006120099133099202299PRE991 992 	 3000.00 	18/10/2022 .00.00:00 	 RS 140,00 

órgão/Empresa/Site: MUNICIPIO DE NOVA RUSSAS MUNICIPIO DE NOVA RUSSAS  

Ranks  Social do Fornecedor 	 CNPJ 

6 	VALDECY R. DE OLIVEIRA 	 00.389.755/0001-20 

Fonte 	 Identificação 	Quant. 	 Data 	Preço 

PNCP 	 ...000007993439000101100011420242 	 10.00 	19/11/2024 -  00:00:00 	 RS 297,00  

Midis  Aritmética dos preços obtidos: Ri 138,17 

Valor Total da Cotação: R$ 55.268,00 

DETALHAMENTO DOS ITENS 

Item 1: MANUTENÇÃO/LIMPEZA DE FOSSA SEPTICA ATRAVÉS DE SUCÇÃO COM BOMBA DE  ALT...  

Quantidade: 	400.0000 M3 
Doserivifio: 

MANUTENÇÃO/LIMPEZA DE FOSSA SEPTICA ATRAVÉS DE SUCÇÃO COM BOMBA DE ALTA PRESSÃO 

Justificativas: - 

Preço ( PNCP )[ 1 ] 	 RS T2,00 

Órgão 

MUNICIPIO DE NOVA RUSSAS MUNICIPIO DE NOVA RUSSAS 

Objeto 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA DE FOSSA SÉPTICA, SUMIDOURO, DESENTUPIMENTO DE 

Este relatório atende a IN 65/2021 do Ministério da Economia. 
1/5 



 

LIMPEZA DE FOSSA SÉPTICA 
Pesquisa iniciada no dia 12/03/2025 12:06 

IP: 1 91.242.1 99.207 

FONTE DE 

PREÇOS 
PRATICIUDE tu COTAVUS POWCAS 

Prefeitura Municipal de Sio  Joao  do Paraiso/MA 
CNPJ: 15.976.290/0012-3  
Responsive!:  Pimela Cavalcante  Ponies  
Matricula 1002024C 

 

PMSJP 

FL.(S) 
No 
RUBRICA: 

TUBULAÇÃO DE ESGOTO, CAIXA DE INSPEÇÃO/CAPTAÇÃO E LIMPEZA DE CAIXA DE GORDURA ATRAVÉS DE SUCÇÃO COM BOMBA DE ALTA PRESSÃO, 

DESTINADAS AO ATENDIMENTO DAS UNIDADES DE EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

NOVA RUSSAS 

Descrição 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA DE FOSSA SÉPTICA, SUMIDOURO, DESENTUPIMENTO DE 

TUBULAÇÃO DE ESGOTO, CAIXA DE INSPEÇÃO/CAPTAÇÃO E LIMPEZA DE CAIXA DE GORDURA ATRAVÉS DE SUCÇÃO COM BOMBA DE ALTA PRESSÃO, 

DESTINADAS A / LIMPEZA DE FOSSA SÉPTICA E SUMIDOURO 

r1  

Dados 

Data de homologação: 19/11/2024 - 00:00:00 Modalidade: 0 

Fonte: PNCP 	 Código do item: 

Identificação: 00000000007993439000101100011420241 

Quantidade: 200.00 	 Unidade: MT3 

Ajuste de frete: Não se aplica 	 Valor do frete: RS 0,00 

Fabricante: PNCP Não disponibiliza essa informação. 

Marca: 	 Modelo: 

Fornecedor 

Razão Social: 	VALDECY R DE OLIVEIRA 

SRP: NAC) 

Lote/Item: 23976420 

UF: CE 

CNPJ: 	00.389.755/0001-20 	 Porte: ME 

Preço ( TCE/PR )[ 2] 	 R$ 90,00 

Órgão 
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO IGUAÇU MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO IGUAÇU 

Objeto 
Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção/limpeza de fossa séptica 

através de sucção com bomba de alta pressão, em edifícios públicos, nos termos da tabela abaixo 

Descrição 
Limpeza de fossa séptica realizar e manutenção/limpeza através de sucç Limpeza de fossa séptica realizar e manutenção/limpeza através de sucção 

com bomba de alta pressão, em edifícios públicos. / Limpeza de fossa séptica realizar e manutenção/limpeza através de sucç Limpeza de fossa séptica 

realizar e manutenção/limpeza através de sucção com bomba de alta pressão, em edifícios públicos. 

Dados 
Data de homologação: 26/03/2024 - 00:00:00 	Modalidade: Pregão Eletrônico 	 SRP: NA() 

Fonte: 	TCE/PR 	 Código do item: 	 Lote/item: 19973935 

Identificação: TCEPR-410657111-147025765000140 

Quantidade: 1500.00 	 Unidade: Outras Unidades e Medidas 	 UF: PR 

Ajuste de frete: Não se aplica 	 Valor do frete: RS 0,00 

Fabricante: TCE/PR Não disponibiliza essa informação. 

Marca: 	 Modelo: 

Fornecedor 

Razão Social: LIMPA FOSSA E DESENTUPIDORA DOIS VIZINHOS LTDA 

CNPJ: 	47.025.765/0001-40 	Porte: ME 

Preço ( ComprasGov BR )[ 3] 	 R$ 90,00 

Órgão 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO IGUACU-PR PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO IGUACU-PR 

Objeto 
Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção/limpeza de fossa séptica 

através de sucção com bomba de alta pressão, em edifícios públicos 

Descrição 
Limpeza de Fossa / Esgoto / Boca de Lobo / Limpeza de fossa séptica realizar e manutenção/limpeza atravès de sucçao com bomba de alta pres5a0, em 

edifícios públicos. 

Dados 

Data de homologação: 21/03/2024 - 10:00:00 Modalidade: Pregão Eletrônico 

Fonte: 	ComprasGov BR 	 Código do item: 

Identificação: GOVBR-1900119854735 

Quantidade: 150000 	 Unidade: METRO CÚBICO 

Ajuste de frete: Não se aplica 	 Valor do frete: R$ 0,00 

SRP: SIM 

Lote/Item: 21557309 

UF: PR 

Este relatório atende a IN 65/2021 do Ministério da Economia. 
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LIMPEZA DE FOSSA SEPTICA 
Pesquisa iniciada no dia 12/03/2025 12:06 

IP: 191.242.199.207 

FONTE DE 

PREÇOS' 
PRATIMADE COTANIS POWCAS  

Prefeitura  Municipal de  São  Joao do Paraiso/MA 
CNPJ: 15.976.290/0012-3 
Responsive!: Pamela  Cavalcante  Ponies  
Matricula:  1002024C  

 

PMSJP 

FL.(S) 

RUBRICA: 
Fabricante: 
Marca: 

ComprasGov BR Não disponibiliza essa informação. 

ComprasGov BR Não disponibiliza essa informação. Modelo: 	ComprasGov BR Não disponibiliza essa informação. 

Fornecedor 

Razão Social: 	LIMPA FOSSA E DESENTUPIDORA DOIS VIZINHOS LTDA 

CNPJ: 	47.025.765/0001-40 	 Porte: ME 

Propostas 

Licitante 	 CNPJ 
LIMPA FOSSA E PRESTADORA DE SERVICOS DOIS VIZINHOS LTDA 47025765000140 

Inicial (R$) 
275,00 

Final (R9) 

90,00 

2 EXTIN AMBIENTAL LTDA 47272665000118 281,00 91,00 

3 S.A.M PRESTADORA DE SERVICOS LTDA 50432775000104 281,13 170,00 

4 DEDETIZADORA BERBERT BC LTDA  50693954000103 281,13 189,99 

5 WA  DUARTE SERVICOS LTDA 82008681000107 281,00 281,00 

6 47.920.569 ULISSES KOZAK 47920569000139 281,10 281,10 

7  39.874.744  DIEGO  VIEIRA DA SILVA 39874744000170  281,13 281,13  

Preço ( Portal de Compras Públicas )[ 41 

órgão 
Comissão Permanente de Licitação Comissão Permanente de Licitação 

Objeto 
Serviço de limpeza de fossa séptica, filtro anairobio e sumidouro, através de sucção com bomba de alta pressão. 

Descrição 
Serviço de limpeza de fossa séptica, filtro anairobio e sumidouro, através de sucção com bomba de alta pressão. / Serviço de limpeza de fossa séptica, 

filtro anairobio e sumidouro, através de sucção com bomba de alta pressão.  

Midas  
Datado homologação: 18/10/2022- 13:05:04 	Modalidade: 	Registro de Preços Eletrônico 	 SRP: NA() 

Fonte: 	Portal de Compras Públicas 

Identificação: 203974 2 1321585 

Quantidade: 3000.00 

Ajuste de frete: Não se aplica 

Código do item: 

Unidade: m3 
Valor do frete: RS 0,00 

Lote/Item: 6215051 

UF: RS 

Fabricante: Portal de Compras Públicas Não disponibiliza essa informação. 

Marca: 	sucçÃo 	 Modelo: 	SUCÇÃO 

F°11)04204041111111— 111111MIN IONV 

Razão Social: 	MARCOS  ANTONIO  HOFLE 

CNPJ: 	32.595.674/0001-72 	 Porte: ME  

Preço ( TCEIRS ) 51 

Órgão 
PM DE TAQUARA PM DE TAQUARA 

Objeto 

R$ 140,00  

Serviço de limpeza de fossa séptica, filtro anairobio e sumidouro, através de sucção com bomba de alta pressão. 

Descrição 
Serviço de limpeza de fossa séptica, filtro anairobio e sumidouro, através de sucção com bomba de alta pressão. / Serviço de limpeza de fossa séptica, 

filtro anairobio e sumidouro, através de sucção com bomba de alta pressão. 

Dados 

Datado homologação: 18/10/2022 - 00:00:00 Modalidade:  PRE 	 SRP: NÃO 

Fonte: TCE/RS 	 Código do item: 	 Lote/Item: 7533654 

Identificação: 0000000000006120099133099202299PRE991992 

Quantidade 3000.00 	 Unidado: M3 	 (IF:  RS 

Ajuste de frete: Não se aplica 	 Valor do frete: R$ 0,00 

Fabricante: TCE/RS Não disponibiliza essa informação. 

Marca: 
	 Modelo: 

Fornecedor 

Razão Social: 	MARCOS  ANTONIO  HOFLE 

CNPJ: 	32.595.674/0001-72 	 Porte: ME 

Propostas 

Este relatério atende a IN 65/2021 do Ministério do Economia. 
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LIMPEZA DE FOSSA SÉPTICA 
Pesquisa iniciada no dia 12/03/2025 12:06 

IP: 191.242.199.207 

FONTE DE • 

PREÇOS` 
PRATICIDAIX it( COTACOES POROUS  

Prefeitura Municipal de Sio Joio do Paraíso/NA 
CNPJ: 15.976.290/00124  
Responsive!: Pamela  Cavalcante Pontes 
Mabiculm 1002024C 

Licitante 
1 	32595674000172 

CNPJ Inicial (R$) 
140,00 

PMSJP 

FL.(s) 
Nok_ 
RUBRICA: 

Final (R$) 
140,00 

Preço ( PNCP )[ 61 	 R$ 297,00 

órgão 
MUNICIPIO DE NOVA RUSSAS MUNICIPIO DE NOVA RUSSAS 

Objeto 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA DE FOSSA SÉPTICA, SUMIDOURO, DESENTUPIMENTO DE 

TUBULAÇÃO DE ESGOTO, CAIXA DE INSPEÇÃO/CAPTAÇÃO E LIMPEZA DE CAIXA DE GORDURA ATRAVÉS DE SUCÇÃO COM BOMBA DE ALTA PRESSÀO, 

DESTINADAS AO ATENDIMENTO DAS UNIDADES DE EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

NOVA RUSSAS 

Descrição 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA DE FOSSA SÉPTICA, SUMIDOURO, DESENTUPIMENTO DE 

TUBULAÇÃO DE ESGOTO, CAIXA DE INSPEÇÃO/CAPTAÇÃO E LIMPEZA DE CAIXA DE GORDURA ATRAVÉS DE succÃo COM BOMBA DE ALTA PRESSÃO, 

DESTINADAS A / LIMPEZA CAIXA DE GORDURA, CAIXA DE INSPEÇÃO/CAPTAÇÃO 

Dados 
Data de homologação: 19/11/2024 - 00:00:00 Modalidade: 0 	 SRP: NÃO 

Fonte: 	PNCP 	 Código do item: 	 Lote/Item: 23976195 

Identificação: 00000000007993439000101100011420242 

Quantidade: 10.00 	 Unidade: UND 	 UF: CE 

Ajuste de frete: Não se aplica 	 Valor do frete: RS 0,00 

Fabricante: PNCP Não disponibiliza essa informação. 

Marca: 	 Modelo: 

Fornecedor 

Razão Social: VALDECY R. DE OLIVEIRA 

CNPJ: 	00.389.755/0001-20 	 Pode: ME 

Observações Gerais da Cotação 
Sem Observações 

Laudo da Cotação 
Importante - 0 Fonte de preços é uma solução tecnológica que reúne diversas fontes, entre elas fontes governamentais, fontes complementares e  sites  de 

,ominio amplo. 0 sistema atende aos parâmetros de pesquisa de acordo com as leis vigentes, Instruções normativas, regulamentos, acórdãos, portarias e 

decretos, desta forma afirmamos que as fontes são meios facilitadores de pesquisas ágeis, seguras e eficazes para a administração pública, sendo o servidor 

responsável pelo uso e seleção dos preços. 

Este relatório atende a IN 65/2021 do Ministério da Economia. 
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LIMPEZA DE FOSSA SÉPTICA 
Pesquisa iniciada no dia 12/03/2025 12:06 

IP: 191.242.199.207 

Prefeitura Municipal de  Sao Joao  do Paralso/MA 
CNPJ: 15.976.290/0012-3 
Responsável:  Pamela  Cavalcante Pontes 

Matricula: 1002024C 

INFORMAOES DOS FORNECEDORES 

LIMPA FOSSA E DESENTUPIDORA DOIS VIZINHOS LTDA 

CNPJ: 	 47025765000140  

EMAIL: 	escritoriobagattini@gmail.com  

TELEFONE: 	(46) 3536-7604/ (0000)0000-0000 

ENDEREÇO: 	R CLEVELANDIA - 26, SAGRADA FAMILIA. DOIS VIZINHOS/PR - 85.660-000 

MARCOS  ANTONIO  HOFLE 
CNPJ: 	 32595674000172  

EMAIL: 	debora@tfcontabilrs.com.br  

TELEFONE: 	(51) 3716-2076 

ENDEREÇO: 	RUA 20 DE MARCO 255, CENTRO. CAPITAO/RS - 95.935-000 

VALDECY R. DE OLIVEIRA 

CNPJ: 	 00389755000120  

EMAIL: 	Não Informado 

TELEFONE: 	(88) 3683-1172 

ENDEREÇO: 	AVENIDA CORONELJOSE LOURENCO - 775, CENTRO. IPU/CE - 62.250-000 

FONTE DE 

PREÇOS 
PQAriasIOrru CODICdES 00ROCAS 

PMSJP 

FL(S) 

RUBRICA: çr'k 

Este relatório atende a IN 65/2021 do Ministério da Economia. 
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OBJETO:CONTRAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE MANUTENÇÃO/LIMPEZA DE FOSSA SEPTICA ATRAVÉS DE SUCÇÃO COM BOMBA DE ALTA PRESSÃO  

ITEM DESCRIÇÃO UND quantidade 
DIEGO  M. DAS. 

SANTOS 

__ 	_ 	,. 
-- 

WATHILA 
Valor  unit  - FONTE DE 

PREÇO 

Valor Total (média FONTE DE 

PREÇO) 

1 
I.) MANUTENÇÃO/LIMPEZA DE FOSSA SEPTICA ATRAVÉS DE SUCÇÃO 

COM AMARA DE ALTA PRFSSÃO 
M3  400 R$ 	135,00 R$ 54.000,00 R$ 	150,00 R$ 60.000,00 R$ 138,17 R$ 55.268,00 

MEDIA 

R$ 141,06 R$ 56.424,00 

TOTAL R$ 55.268,00 TOTAL 
R$ 56.424,00 

sÃo JO 	P 150-MA 14 DE KO DE 2025 

01 7.  

SETOR DE COMPRAS 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

 

a03010 
PARAÍSO 

  

PMSJP 

DESPACHO 	 FL.(S) 

RUBRICA: tvmkj 

ik SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 

Secretário de Governo e Planejamento 

Em atenção a vossa Solicitação para realização de Pesquisa de Pregos de Mercado, para MANUTENÇÃO 

E LIMPEZA DE FOSSA SÉPTICA ATRAVÉS DE SUCÇÃO COM BOMBA DE ALTA PRESSÃO, informo que todas as 

solicitações foram devidamente atendidas. 

Em observância ao que estabelece a Lei 14.133/2021, em seu  art.  23, § 12, que dispõe sobre o 

procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de 

serviços em geral, no âmbito da administração pública, informa-se que os procedimento de pesquisa de pregos 

foram realizados na seguinte conformidade: 

FONTES UTILIZADAS  (Art.  23, §1°., Lei 14.133/21) 

X 
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no 

Painel para Consulta de Preços ou no Banco de Preços em Saúde disponíveis no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP); 

II - Contratações Similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no 
período de 1 (um) ano anterior â data da pesquisa de pregos, inclusive mediante sistema de 

registro de pregos, observado o índice de atualização de pregos correspondente; 

Ill - utilização de dados de pesquisa publicada em Mídia Especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de 

domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso; 

X 

IV - Pesquisa Direta com no mínimo 3 (três) Fornecedores, mediante solicitação formal de 

cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não 

tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de 

divulgação do edital; 

JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DOS FORNECEDORES: 

Garantia de Competitividade e Transparência: A pesquisa com no minimo três fornecedores visa garantir 
que o 
processo de aquisição seja competitivo, possibilitando a comparação de pregos, condições e qualidade de 
diferentes 
fornecedores. Isso assegura que a Administração Pública obtenha a melhor proposta, atendendo aos 
principios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, que são fundamentais nas compras 
públicas. 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n2  150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodo  pa  ra iso.ma.gov. br 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 
	
' 	

PARAÍSO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

	
PiVISjP 

FL(S) 

RUBR1CAT 
Justificativa da Escolha dos Fornecedores: A exigência de que a justificativa da escolha dos Torneceaores 
seja 
apresentada serve para assegurar que a seleção dos fornecedores seja feita de maneira transparente e com 
base em critérios objetivos. A justificativa evita a possibilidade de favorecimento ou de seleção arbitraria de 
fornecedores, garantindo a isonomia e a seleção da melhor proposta disponivel. 
Orçamentos Válidos e Atualizados: A exigência de que os orçamentos não sejam obtidos com mais de 
seis meses 
de antecedência da data de divulgação do edital visa garantir que os preços cotados estejam atualizados e 
refletem 
as condições reais do mercado. Isso previne que orçamentos desatualizados possam prejudicar a precisão 
do 

processo licitatório, já que o mercado pode ter sofrido variações significativas durante esse período. 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento. 

0 valor previamente estimado da presente contratação está compatível com os valores praticados pelo 

mercado, considerados as fontes pesquisadas e as quantidades a serem contratadas, na seguinte conformidade: 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

400,00 

Item 	 Descrição 	 Unidade 

MANUTENÇÃO/LIMPEZA DE FOSSA SEPTICA ATRAVÉS DE 
1 

	

	 M3  
SUCÇÃO COM BOMBA DE ALTA PRESSÃO 

Valor Total  

R$ Unit. 	R$ Total 

R$ 141,06 R$ 56.424,00 

R$ 56.424,00  

São João do Paraíso - MA, 14 de Março de 2025 

Pedro Viana Arruda 

Chefe do Departamento 

Setor de Compras 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I  CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

 

A00A0 00 

PARAISc 

  

         

          

   

SOLICITAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

  

          

Ao 

Departamento de Contabilidade 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO DE 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E RUBRICA PARA 

MANUTENÇÃO E LIMPEZA DE FOSSA SÉPTICA ATRAVÉS DE 

SUCÇÃO COM BOMBA DE ALTA PRESSÃO. 

Senhor Contador, 

Venho por meio desta solicitar a Vossa Senhoria que informe sobre a disponibilidade orçamentária, 

bem como a classificação orçamentária/financeira dos recursos para custeio da despesa referente ao PROCESSO 

ADMINISTRATIVO n° 065/2025, cujo objeto é MANUTENÇÃO E LIMPEZA DE FOSSA SÉPTICA ATRAVÉS DE 

SUCÇÃO COM BOMBA DE ALTA PRESSÃO. 

0 valor total estimado da presente demanda é de R$ 56.424,00 (cinquenta e seis mil e quatrocentos 

e vinte e quatro reais). 

Para tanto, encaminhamos os autos do processo administrativo acima identificado. 

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, aproveitamos o ensejo para reiterar nossos 

votos de elevado apreço. 

São João do Paraíso - MA, 14 de  Margo  de 2025 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 

Secretário de Governo e Planejamento 

001/2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I  CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO : 	iro3Wie 
PARAÍSO 

   

  

PIVISJP 

   

     

FL(S) 

  

INFORMAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

 

    

      

A(o) Excelentíssimo(a) Senhor(a) 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 

Secretário de Governo e Planejamento 

   

ASSUNTO: 	INFORMAÇÃO INFORMAÇÃO 	DE 	DISPONIBILIDADE 

ORÇAMENTARIA E RUBRICA PARA MANUTENÇÃO E LIMPEZA 

DE FOSSA SÉPTICA ATRAVÉS DE SUCÇÃO COM BOMBA DE ALTA 

PRESSÃO. 

Em resposta a vossa solicitação, conforme encaminhamento a este departamento, que revendo a 

Lei Orçamentária vigente no corrente exercício financeiro, verificou-se que ha programa, classificação e 

disponibilidade orçamentária necessária e suficiente para MANUTENÇÃO E LIMPEZA DE FOSSA SÉPTICA 

ATRAVÉS DE SUCÇÃO COM BOMBA DE ALTA PRESSÃO, objeto do Processo Administrativo n° 065/2025, 

podendo ainda, se for o caso, ser o saldo orçamentário suplementado, sob a seguinte rubrica: 

04 122 1203 2004 0000 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
GOVERNO E PLANEJAMENTO 
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS PESSOA JURIDICA 

Remetam-se os autos a Secretaria Requisitante..  

Sao  João do Paraíso - MA, 17 de março de 2025  

Zia 
NILVA - .COSTA FAUSTINO 

CRC n° 6904  
Contadora Geral 

Prefeitura Municipal de  So  João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

 

fARI,kiso 

  

PMSJP 

    

FL. (S) 
Out_ 	r) 

----R13-6RTFANI/  

 

DESPACHO PARA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERENCIA 

 

    

A(o) Excelentíssimo(a) Senhor(a) 
Vitor Albuquerque de Sousa Trindade 

Agente Administrativo 
Secretaria Municipal de Governo e Planejamento  

 

Em resposta a vossa solicitação para MANUTENÇÃO E LIMPEZA DE FOSSA SÉPTICA ATRAVÉS DE 

SUCÇÃO COM BOMBA DE ALTA PRESSÃO, objeto do Processo Administrativo n2  065/2025, informo que foram 

realizadas Estudo Técnico Preliminar e Levantamento de Pregos de Mercado, conforme documentos em anexo. 

Fica autorizado a elaboração do Termo de Referência, em conformidade com o que determina o 

inciso XXIII, artigo 62  da Lei 14.133/2021, conforme quantitativos solicitados e preços estimados, nos termos da 

tabela abaixo: 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Item 	 Descrição 	 Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total 

MANUTENÇÃO/LIMPEZA DE FOSSA SEPTICA ATRAVÉS DE 	
M3  

' SUCÇÃO COM BOMBA DE ALTA PRESSÃO 
400,00 R$ 141,06 R$ 56.424,00 

1 
QUANTIDADES POR QRGÃO PARTICIPANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO I Quantidade: 400,00 I Valor Total R$ 56.424,00 

Valor Total I 
I 	 R$ 56.424,00  

Uma vez elaborado o Termo de Referência, que subsidiará a realização do processo de contratação, 

devolva-se os autos do presente processo para análise, e se for o caso, aprovação e autorização para 

processamento. 

São João do Paraíso - MA, 17 de Março de 2025 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 

Secretário de Governo e Planejamento 
001/2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, n2  150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  
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\e/  
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

PMSJP 

TERMO DE REFERENCIA 
BENS COMUNS, LEI 14.133/2021. 

FL.(S) 

r>110101(sA • I 

1. 	DO OBJETO 
1.1. 0 presente Termo de Referência visa MANUTENÇÃO E LIMPEZA DE FOSSA SÉPTICA ATRAVÉS DE 

SUCÇÃO COM BOMBA DE ALTA PRESSÃO, conforme tabela, condições e exigências estabelecidas 

neste instrumento 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do dfd. 

1.3. 0 objeto desta contratação são de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades as quais 

se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei n2 

14.133, de 2021. 

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

2.1. 0 custo estimado total da contratação é de R$ 56.424,00 (cinquenta e seis mil e quatrocentos e 
vinte 	e 	quatro 	reais) 	conforme 	custos 	unitários 	descritos 	na 	tabela 	abaixo. 

Item 

1  

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Descrição 	 j 	Unidade 	Quant. R$  Unit. 	i R$ Total 

: MANUTENÇÃO/LIMPEZA DE FOSSA SÉPTICA ATRAVÉS DE 
: SUCÇÃO COM BOMBA DE ALTA PRESSÃO 

M3 	400,00 
I 

R$ 141,06 R$ 56.424,00 

QUANTIDADES POR ORGA0 PARTICIPANTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO I  Quantidade: 400,00 I Valor Total R$ 56.424,00 

Valor Total R$ 56.424,00 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso enfrenta um problema significativo relacionado 

gestão dos resíduos provenientes das fossas sépticas na  area  urbana. Atualmente, a falta de 

condições adequadas para o tratamento e disposição desses resíduos resulta na contaminação do 

solo e das fontes de água, levando a riscos elevados à saúde pública. A disposição inadequada pode 
causar a proliferação de doenças, afetando diretamente a qualidade de vida dos cidadãos e 

comprometendo 	os 	esforços 	de 	saúde 	pública 	na 	região. 

Além dos impactos a saúde, a situação também acarreta consequências ambientais severas. Os 
resíduos das fossas sépticas, quando não tratados de maneira correta, geram poluição nos cursos 

d'água e no ecossistema local, desestabilizando  habitats  e reduzindo a qualidade da agua potável 

disponível. Essa problemática evidencia a urgência de encontrar medidas efetivas para mitigar os 

efeitos adversos causados pela ma gestão dos efluentes nas comunidades urbanas. 

A necessidade de resolver essa questão é evidente, pois se relaciona a promoção do bem-estar e a 
proteção da saúde da população, além de assegurar a preservação ambiental. A inadequação na 
gestão desses resíduos se reflete em prejuízos não apenas a saúde da comunidade, mas também 

ao patrimônio natural do município, que deve ser resguardado para as futuras gerações. 
tratamento e a disposição apropriados das aguas residuais são fundamentais para garantir uma 
vida 	saudável 	e 	um 	ambiente 	seguro 	na 	cidade. 

„ 
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Assim sendo, a ausência de soluções adequadas nessa área não é apenas uma questãoRtOépnR
iclCA 

a, mas 
um um reflexo de uma responsabilidade pública maior, que envolve a necessidade continua de se zelar 
pela saúde, segurança e dignidade da população de São João do Paraíso. Portanto, torna-se 
imperativo que a Prefeitura busque alternativas viáveis para atender essa demanda emergente, 
alinhando ações As melhores praticas de gestão ambiental e de saúde pública. 

3.2. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em 
Tópico especifico deste Termo de Referência. 

4. 	DO ALINHAMENTO COM 0 PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 
4.1. A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso optou pela não elaboração do Plano Anual de 

Contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da 
organização. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do 

produto encontra-se pormenorizada em tópico especifico deste Termo de Referência. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
6.1. 	Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos, 

ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico 

especifico deste Termo de Referência. 

7. DAS AMOSTRAS 
7.1. Para a presente contratação não  sera  obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante 

vencedora. 

8. DA GARANTIA DE PROPOSTA 
8.1. 	Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação. 

9. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
9.1. 

	

	Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n2 14.133, de 

2021. 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO 
10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

10.2. 

11. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
11.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, 

incisos I e  III,  alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá: 

	

11.1.1. 	Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de 
participação exclusiva de Microempresas — ME, Empresas de pequeno porte — EPP, 

inclusive Microempreendedor Individual — MEI; 

	

11.1.2. 	Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas — ME e 
Empresas de Pequeno Porte — EPP, inclusive Microempreendedor Individual — mEi. 

	

11.1.3. 	Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance 
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §22 do  art.  44 da  LC  

123/2006; 
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11.1.4. 	Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microReUmBpRrelCsaAs 
e empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL ou REGIONAL, até o limite 
de 10% (dez por cento) do melhor prego válido, nos termos do §32  do  art.  48 da  LC  

123/2006, para fomento do comércio local/regional e promoção do desenvolvimento 
econômico e social.  

12. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
12.1. 0 prazo de vigência da contratação é de até 31/12/2025 contados do inicio da vigência que consta 

descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

13.1. 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de [CONTRATAÇÃO 
DIRETA], na modalidade [DISPENSA], com adoção do critério de julgamento pelo [MENOR PREÇO].  

fl Forma de  fornecimento  

	

13.2. 0 	fornecimento 	do 	objeto 	será 	[CONTINUADO]. 

14. PROPOSTA DE PREÇOS 

	

14.1. 	Os pregos propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da 
incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e 
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na 

execução do objeto a ser contratado; 
14.2. A proposta de prego deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, 

modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor 
total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e 

prazo 	 de 	 entrega 	 dos 	 produtos. 

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
15.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação: 

	

15.1.1. 	No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

	

15.1.2. 	Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

	

15.1.3. 	No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

	

15.1.4. 	No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

	

15.1.5. 	No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

	

15.1.6. 	No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
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Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 

o  art.  107 da Lei n2  5.764, de 1971; 

	

15.1.7. 	No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de 

autorização; 

	

15.1.8. 	No caso de atividade adstrita a uma legislação especifica: ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

	

15.1.9. 	Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

15.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  sera  comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

	

15.2.1. 	Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, 

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação 

de propostas e lances. 

	

15.2.2. 	Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita 

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para 

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

	

15.2.3. 	Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir 

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no 

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço. 

	

15.2.4. 	Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e a Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n2  1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional; 

	

15.2.5. 	Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicilio ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Divida Ativa, 

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

	

15.2.5.1. 	Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

	

15.2.6. 	Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicilio ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos 

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Divida Ativa, 

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 

	

15.2.6.1. 	Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
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declaração da Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

	

15.2.7. 	Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitida pela Caixa Econômica 

Federal; 

	

15.2.8. 	Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do 

Trabalho (conforme  Art.  30  da Lei  Ng  12.440/2011); 

	

15.2.9. 	Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do  art.  72 da Constituição Federal; 

	

15.2.10. 	Quando se tratar da subcontratação prevista no  art.  48, II, da Lei Complementar n. 123, 

de 2006, a licitante melhor classificada devera, também, apresentar a documentação 

de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de 

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda 

que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização. 

15.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que  sera  comprovada mediante apresentação dos 

seguintes documentos: 

	

15.3.1. 	Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede 

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de 

validade constante da própria certidão; 

	

15.3.1.1. 	Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser 

apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor 

do domicilio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na 

licitação. 

	

15.3.2. 	Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma 

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 

por balancetes ou balanços provisórios. 

	

15.3.2.1. 	Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no 

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída ha menos de 2 (dois) anos. 

	

15.3.2.2. 	As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência 

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último 

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na 

forma da lei. 

	

15.3.2.3. 	As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB 

n2 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil 

Digital — ECD, para fins fiscais e previdenciarios poderão apresentar o balanço 

patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão 

digital, obedecidas as normas do parágrafo único do  art.  22 da citada instrução 

quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de 
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Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves 

Públicas — Brasileiras — ICP — Brasil. 

15.3.3. 	Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no 

Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos  indices  

econômicos nos termos do §12,  art.  69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da 

seguinte forma: 

Índice de Liquidez Geral (? 1,00): 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Índice de Liquidez Corrente (? 1,00):  

LC  
Ativo Circulante 

= 

	

	  
Passivo Circulante 

Índice de Solvência Geral (.?. 1,00): 
Ativo Total  

SG  = 

	

	  
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

	

15.3.4. 	Da análise dos documentos apresentados serão calculados os  indices  Liquidez Geral 

(LG), Liquidez Corrente  (LC)  e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado 

igual ou superior a 1 (um). 

	

15.3.5. 	As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico- 

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, 

considerados os riscos para a administração, patrimônio liquido no valor mínimo de 10% 

(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a 

data de apresentação da proposta através de  indices  oficiais. 

	

15.3.6. 	0 Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n2 123 de 2006 estará 

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 

último exercício; 

16. 	MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega 

16.1. 0 prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado,  sera  de 05 (cinco) dias, contados do 

recebimento da Ordem de Fornecimento. 
16.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

16.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de São João do Paraíso em endereço indicado 
na Ordem de Fornecimento. 
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16.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá N•ifiAgY&:a 
60 (sessenta) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 
16.5. 0 prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n2  8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor). 

	

17. 	MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
17.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei n2  14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

17.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

	

[1 	
17.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, 
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial. 

17.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

17.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

Fiscalização 
17.6. 	A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei n2  14.133, de 2021,  art.  117, caput). 

1  
Fiscalização Técnica 

17.7. 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração 

	

17.7.1. 	0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas â execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  (art.  117, §12 da 

Lei n2 14.133, de 2021). 

	

17.7.2. 	Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. 

	

17.7.3. 	0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

	

17.7.4. 	No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 
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17.7.5. 	0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo  halal!,  o 
RICA:  -011t 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou 
prorrogação 	 contratual. 

Fiscalização Administrativa 

17.8. 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos com probatórios pertinentes, 
caso necessário. 
17.8.1. 

	

	Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 

Gestor do Contrato 
17.9. 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

17.10. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 

autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência. 

17.11. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

17.12. 

	

	0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações. 

17.13. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o  

art.  158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. 
17.14. 0 gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 
17.15. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização 	e 	gestão 	nos 	termos 	do 	contrato. 

18. 	DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de São João do Paraíso deste exercício, 
na dotação abaixo discriminada: 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

 

 

velbsit401. 
N`).0, 	, 

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momReUnBtoRdiCaA: (:)11)(/  
formalização do contrato ou instrumento equivalente. 

18.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

	

19. 	DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
19.1. 0 objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
19.2. 0 objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às  

	

fl 	

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

19.3. 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 
e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

19.4. 0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

19.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do  art.  143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 
de liquidação e pagamento. 

19.6. 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

	

19.7. 	0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

	

2. 	DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 
20.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período. 

	

20.2. 	Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 

	

20.2.1. 	o prazo de validade; 

	

20.2.2. 	a data da emissão; 

	

20.2.3. 	os dados do contrato e do órgão contratante; 

	

20.2.4. 	o período respectivo de execução do contrato; 

	

20.2.5. 	o valor a pagar; e 

	

20.2.6. 	eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
20.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante. 
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4p)  
FA.Rma j p 
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RUBRICA:' 
20.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, 

Trabalhistas, FGTS, Estado (divida ativa e tributos), Município (divida ativa e tributos), nos termos 

do  art.  68 da Lei n° 14.133, de 2021. 
20.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias ¡Reis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

20.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

20.7. 	Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa. 
20.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 
20.9. 0 pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 

da despesa, conforme item anterior. 
20.10. 0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 
20.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

20.12. 	Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

20.12.1. 	Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 
20.13. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

São João do Paraíso - MA, 18 de março de 2025 

/  

Cf  It 	5  
Vitor Albuquerque de Sousa Trindade 

Agente Administrativo 

Secretaria Municipal de Governo 

e Planejamento 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 
Vi PARAÍSO 

  

  

PMSJP 

    

FL.(S) 
,r) 
	RUBRICA:Y"Ib  

  

DESPACHO PARA APROVAÇÃO E AUTORIZAÇÃO 

 

    

A(o) Excelentíssimo(a) Senhor(a) 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 

Secretário de Governo e Planejamento 

 

Prezado(a), 

Venho pelo presente, encaminhar à Vossa Excelência Termo de Referência, elaborado pela equipe de 

planejamento para que avalie e APROVE, bem como AUTORIZE ao setor competente à abertura de Processo de 

Contratação tendo por objeto MANUTENÇÃO E LIMPEZA DE FOSSA SÉPTICA ATRAVÉS DE SUCÇÃO COM BOMBA DE 

ALTA PRESSÃO, no valor de R$ 56.424,00 (cinquenta e seis mil e quatrocentos e vinte e quatro reais), para a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO, e demais unidades participantes do presente 

procedimento. 

Informo que o presente procedimento já se encontra autuado, restando apenas análise do Termo de 

Referência e a sua devida aprovação. 

São João do Paraíso - MA, 18 de  Margo  de 2025 

Vitor Albuquerque de Sousa Trindade 
Agente Administrativo 

Secretaria Municipal de Governo 
e Planejamento 
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DADOS DO PROCESSO 

Ng  PROCESSO ADMINISTRATIVO: 065/2025 

Ng  PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 008/2025 

     

  

MODALIDADE: DISPENSA SEM DISPUTA 

     

          

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTES(S) SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

OBJETO: MANUTENÇÃO E LIMPEZA DE FOSSA SÉPTICA ATRAVÉS DE SUCÇÃO 

COM BOMBA DE ALTA PRESSÃO 

VALOR ESTIMADO: R$ 56.424,00 (cinquenta e seis mil e quatrocentos e vinte e quatro 

reais) 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

PMSJP 

         

        

FL(S) 
N°  
RUBRICA: Lm  

 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA  

(Art.  72, VIII, LEI FEDERAL 14.133/21) 

   

         

         

CONSIDERANDO que a documentação e informações colacionadas aos autos do processo administrativo 

em epígrafe, e com fundamento no Lei 14.133/2021,  Art.  75, II - Dispensa em Razão de Valor para Serviços e 

Compras; 

CONSIDERANDO a manifestação favorável do órgão de assessoramento jurídico, quanto ao 

atendimento dos requisitos exigidos para a presente contratação; 

APROVO o Termo de Referência, e Justificativa da Contratação. 

No uso das minhas atribuições, em cumprimento ao disposto no inciso VIII,  art.  72, AUTORIZO a 

publicação do Processo de Contratação Direta, objetivando MANUTENÇÃO E LIMPEZA DE FOSSA SÉPTICA 

ATRAVÉS DE SUCÇÃO COM BOMBA DE ALTA PRESSÃO, no valor R$ 56.424,00 (cinquenta e seis mil e 

quatrocentos e vinte e quatro reais). 

Remeta-se os autos ao Agente de Contratação para adoção das providências necessárias à publicação.. 

São João do Paraíso - MA, 25 de março de 2025 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 

Secretário de Governo e Planejamento 

001/2025 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO - DISPENSA SEM DISPUTA 

PMSJP 

FL.(S) 
N7,791-2.4— .400,4

/ 
 

RUBRICA: 

No uso de minhas atribuições, em 27 de Março de 2025, autuo o presente Processo de Contratação na 

modalidade Dispensa sem Disputa, sob o número 08/2025, originário do Processo Administrativo n2  065/2025, 

que tem por finalidade MANUTENÇÃO E LIMPEZA DE FOSSA SÉPTICA ATRAVÉS DE SUCÇÃO COM BOMBA DE 

ALTA PRESSÃO, com valor total estimado em R$ 56.332,50 (cinquenta e seis mil, trezentos e trinta e dois reais e 

cinquenta centavos), e para constar, lavro e assino o presente Termo de Autuação. 

RESUMO DOS DADOS DO PROCESSO 

N2  PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1 065/2025 

N° PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 08/2025 

MODALIDADE: DISPENSA SEM DISPUTA 

ÓRGÃO RESPONSÁVEL: SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

OBJETO: MANUTENÇÃO E LIMPEZA DE FOSSA SÉPTICA ATRAVÉS DE 
SUCÇÃO COM BOMBA DE ALTA PRESSÃO 

VALOR ESTIMADO: R$ 56.332,50 (cinquenta e seis mil, trezentos e trinta e dois reais e 

cinquenta centavos) 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei 14.133/2021,  Art.  75, II - Dispensa em Razão de Valor para Serviços 

e Compras 

São João do Paraíso - MA, 27 de  Margo  de 2025 

Ilton odr.  es de Sousa  

Agente de Contratação 
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N° 008/2025. A Prefeitura Municipal de São  Joao  do Paraíso — MA, torna 

público para o conhecimento dos interessados, em conformidade com o 

disposto no  art.  75, § 30, da Lei Federal n° 14.133/2021, a abertura de 

Dispensa de Licitação do tipo , objetivando MANUTENÇÃO E LIMPEZA 

DE FOSSA SÉPTICA ATRAVÉS DE SUCÇÃO COM BOMBA DE 

ALTA PRESSÃO. Eventuais interessados podem apresentar proposta de  

prep  no prazo de 03 (três) dias úteis, oportunidade em que a Administração 

escolherá a mais vantajosa. Propostas deverão ser encaminhadas ao  e-mail  

até 04 de abril de 2025. 0 Aviso de Contratação Direta e seus anexos 

encontram-se disponíveis através do Portal da Transparência pelo endereço 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br.  Sao  João do Paraíso - MA, 01 de 

ABRIL de 2025. ZAQUEU DA SILVA CASTRO. 

PMSJP 

FL.(S) 
N033 	/) 
RUBRICA: I, 
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ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA 

Ite Descrição Unidade Quant. R$ Unit. 	R$ Total 

MANUTENÇÃO/LIMPEZA DE FOSSA SEPTICA 

1 	ATRAVÉS DE SUCÇÃO COM BOMBA DE M3  400,00 R$ 135,00 	R$ 54.000,00 

ALTA PRESSÃO 

Valor Total 

PMSJID 

N" 	val 
RUBRICA:ivm.ti 

A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso-MA 

Comissão Permanente de Licitação 

RUA MARCOS SILVA S/N CENTRO CEP 65973-000  SAO  JOÃO DO PARAISO-MA 

Prezados Senhores, 

Segue PROPOSTA DE PREÇOS para o objeto: MANUTENÇÃO/LIMPEZA DE FOSSA SEPTICA 

ATRAVÉS DE SUCÇÃO COM BOMBA DE ALTA PRESSÃO.. 

Declaramos que esta proposta tem validade pelo prazo de 60 (dias) dias, contados da data de 

abertura das propostas. 

0 prazo para o fornecimento é de 1 (um) dias corridos, a contar da data do recebimento da ordem 

de fornecimento. 

Conta para depósito dos pagamentos das faturas: Banco: do Brasil Agência: 1119-3 Conta corrente: 

24746-4.  DIEGO  M. DA S. SANTOS 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais). 

Declaramos que no prego acima cotado estão computadas todas as despesas com materiais, 

Serviços, tributos, impostos, taxas e despesas, seja qual for o seu titulo ou natureza, incluindo, mas não se 

limitando a, fretes, encargos sociais, trabalhistas e fiscais, ISS, despesas de viagem, locomoção, estadia, 

alimentação e quaisquer outras, segundo a legislação em vigor, representando a compensação integral pela 

prestação dos serviços. 

Indicamos como Representante Legal, para assinar o Contrato de execução dos serviços: 

Nome completo:  DIEGO  MORAIS DA SILVA SANTOS 

Nacionalidade: Brasileiro 	 Estado Civil: solteiro 

Qualificação Profissional: Empresario 	 CPF: 034.380.803-03 	RG:0343997920073 

Endereço: Av.  Valentin  Aguiar, 231, Cibrazem, Porto Franco /MA 

FONE: 99 3571-2298 

Local e data: São João do Paraíso — MA 07 de abril de 2025 

Jc° 	 cl'itt:2-9-J- C6- 5  ,) 	....Secre At lc? 

DIE 'O M. DA S.  SANTOS  
CNPJ: 16.594.056/0001-51 
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
....-..., 
1 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NOMERO DE INSCRIÇÃO 

16.594.056/0001-51 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE iNscRipAo E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

26/07/2012 

NOME EMPRESARIAL  

DIEGO  M. DAS. SANTOS 

TITULO DO ESTARR FCIMENTO (NOME DF FANTASIA) 

LIMPA FOSSA PORTO FRANCO 
PORTE 

ME 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL 

37.02-9-00 - Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

39.00-5-00 - Descontaminagão e outros serviços de gestão de resíduos 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO  OA  NATUREZA JURIDICA 

213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 

AV  VALENTIM AGUIAR 
NÚMERO 

231 
COMPLEMENTO  
Hr./flirt.. 

CEP 

65.970-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CIBRA.ZEM 
MUNICIPIO 
PORTO FRANCO 

UF 

MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

(99) 3571-2298 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
Hril.r. 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

26/07/2012 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
I rf  Hr....*  triHrIttilrit 1r 

N°  304  
RUBRICA: 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 14/02/2025 as 17:27:11 (data e hora de  Brasilia). 	 Pagina: 1/1 

a bout: blank 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO  

ac  
SECRETARIA DE RECEITA MUNICIPAL 

CNPJ 06208946000124 

Praga Demétrio Milhomem, n° 10, Centro, Porto Franco - MA, CEP 65970- 

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 
2025 

Insc. Municipal 	 CNPJ 

3861 	 16594056000151 

Nome/Razão Social 

DIEGO M. DA S.  SANTOS 

Denominação Comercial 

LIMPA FOSSA PORTO FRANCO 

Natureza Jurídica 

Data da Constituição 

26/07/2012 

Vinculação 

213-5 EMPRESÁRIO (INDIVIDUAL) 	 ENTIDADES EMPRESARIAIS 

ATIVIDADE ECONÔMICA 

Atividade Principal 
3702900-ATIVIDADES RELACIONADAS A ESGOTO, EXCETO A GESTAO DE REDES 

Atividades Secundárias 
3900500 - DESCONTAMINACAO E OUTROS SERVICOS DE GESTAO DE RESIDUOS 

Data de Inicio 

26/0712012 

LOCALIZAÇÃO 

Endereço 
AVENIDA VALENTIM AGUIAR, IV: 231, BAIRRO: CIBRAZEM, CEP: 65970-000 

Data de Cadastro 	 Validade 

nuli 	 31/12/2025 

Informagóes Adicionais 

Código de Autenticação 

T26L-PBEH 

CRISTIANNE MOREIRA Assinado de forma digital por 

LIMA 	
CRISTIANNE MOREIRA LIMA 
SOARES:79312292315 

SOARES:79312292315 Dados: 2025.02.26 16:20:09 -0300' 

Documanto assinado digitalmente por CR1S1IANNE MOREIRA LIMA SOARES 
Secrethria Municipal de Fazenda Pública 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO, 26/0=025 

O PRESENTE ALVARÁ DEVERA SER AFIXADO EM LOCAL BEM VISIVEL A FISCALIZAÇÃO 

0,424* 
:1,.**1110111.410111114111111.111111;MlitIV.44 



CAIXA 
CAIXA ECONDMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

16.594.056/0001-51  

DIEGO  M DA S SANTOS ME  

AV  VALENTIM AGUIAR 231 / CIBRAZEM / PORTO FRANCO / MA / 
65970-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuigdes e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigageSes com o FGTS. 

Validade:05/03/2025 a 03/04/2025  

Certificação Número: 2025030509122090260048 

Informação obtida em 05/03/2025 17:38:27 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

Voltar 
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111 MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretarla de Recelta Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNA() 

Nome:  DIEGO  M. DAS. SANTOS 
CNPJ: 16.594.05610001-51 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, ri certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  an.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
C6digo Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda  afro  vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Divide Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargas da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições  socials  previstas 
nas alfneas 'a' a do partgrafo  unit°  do  art.  lida Lei n°  8.212, de 24 de  ¡Who  de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada fi verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços chttp://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão ernIticla gratultamente com base na Portada Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida As 09:48:26 do dia 20/02/2025 <hora e data de  Brasilia>. 
Wilda  ate 19/08/2025. 
Código de controle da certidão: 08F9.5CC1.66122C58 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

N° Certidão: 513447/24 	 Data da Certidão: 16/12/2024 10:03:18 

CPF/CNPJ 16594056000151  WAD  INSCRITO NO CADASTRO DE 
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO. 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, á Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dividas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 16/03/2025. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.bri, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 14/02/2025 17:21:45 



Ata 

PMSJP 

FL(S) 

ROBRICA: vr-vi  

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

N° Certidão: 105560/24 	 Data da Certidão: 16/12/2024 10:07:08 

CPF/CNPJ CONSULTADO: 16594056000151 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156 da lei n°2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei 

n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de outubro de 

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Divida Ativa, em nome do 

sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 16/03/2025. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.bd, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Divida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 14/02/2025 17:22:41 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome:  DIEGO  M. DA S. SANTOS (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 16.594.056/0001-51 
Certidão n°: 8690194/2025 
Expedição: 14/02/2025, As 17:29:36 
Validade: 13/08/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que  DIEGO  M. DA S. SANTOS (MuaRn E FILIAIS), inscrito(a) 
no CNPJ sob o n° 16.594.056/0001-51, AO CONSTA como inadimplente no 
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

D6viaas e sugest6es: endt@tst.jus.br  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO 

.06.208.94610001-24 

Praga Demétrio Milhomem, n° 10, Centro, Porto Franco - MA, CEP 65970-000 

a RT,DAC1 

23/04/2025 12:58:30 
USUÁRIO:PF_JOAMILSON  

Débitos Tributários e de Divida Ativa Municipal 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS-CND N° 261/2025 
AUTENTICAÇÃO:2CVT-V821 

Certidão fornecida para o CNPJ/CPF: 16.594.056/0001-51 

Nome:  DIEGO  M. DA S. SANTOS 

Endereco: AVENIDA VALENTIM AGUIAR, 231 CIBRAZEM 

Município: PORTO FRANCO-MA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar débitos ainda não registrados 
ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Receita 
Municipal, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, nesta 
data. 

Reserva-se o direito da Receita Municipal cobrar dividas posteriormente comprovadas, hipótese 
prevista no  Art.  n" 678, da Lei Complementar Municipal n° 395/2019 nos  Arts  n° 100 e 101 do Código 
Tributário Municipal, combinado com  Art.  n° 205 da Lei Federal n° 5.172/1966 do Código Tributário 
Nacional. 

Observações: Para o CNPJ/CPF(MF) n° 16.594.056/0001-51 Esta Certidão engloba pendências do 
próprio CNPJ/CPF ou pelas quais tenha sido responsabilizado e refere-se a débitos de natureza 
tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Valida até 22/06/2025 

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a data de validade acima informada, 
tendo sido lavrada em PORTO FRANCO-MA, em 23 de Abril de 2025 

CRISTIANNE MOREIRA 
Assinado de forma digital por 
CRISTIANNE MOREIRA LIMA 

LIMA 	 SOARES:7931229231S 

SOARES:79312292315 Dados: 2025.04.23 13:08:06 

Documento assinado digitalmente por CRISTIANNE MOREIRA LIMA SOARES 

Secretária Municipal da Fazenda Pública 
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Limpeza e desentu pimento de fossa 

FONE: (99) 981 12-2307' 
AVENIDA VALENTIM AGUIAR,  SIN,  CIBRAZEM, PORTO FRANCO-MA. 

CNPJ: 16.594.056/0001-51 

OFCCIO n°00112025  

São João do Paraíso - Ma, 23 de abril de 2025. 

Secretaria de Finanças de São João do Paraiso/MA. 

A empresa LIMPA FOSSA PF, inscrita no CNPJ sob o n° 16.594.056/0001-51, 
sediada no endereço Av. Valentim Aguiar, S/N, Cibrazem. Porto Franco/MA. 
CEP: 65.970-000, por intermédio do seu representante legal, Sr.  DIEGO  
MORAES DA SILVA SANTOS, portador da Carteira de Identidade n° 
0343997920073 SSP/MA e do CPF n° 034.380.803-03, vem por meio deste 
solicitar que todos os pagamentos para esta empresa sejam realizados na 
seguinte conta bancária: 

BANCO DO BRASIL S/A (N° DO BANCO: 001) 

AG: 1119-3 

C/C: 24746-4  

DIEGO  MORAES DA SILVA SANTOS 

CPF: 034.380.803-03 

' 
(Wuan_qa4 oka'  - 
DIEGO DIEGO  MORAES DA SILVA SANTOS 



DADOS DO PROCESSO 

Ng  PROCESSO ADMINISTRATIVO: 0065/2025 

Ng  PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 008/2025  

MODALIDADE: DISPENSA SEM DISPUTA 

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTES(S) SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

MANUTENÇÃO E LIMPEZA DE FOSSA SÉPTICA ATRAVÉS DE SUCÇÃO 

COM BOMBA DE ALTA PRESSÃO 

OBJETO: 

VALOR TOTAL ADJUDICADO: R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais) 
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ATA DE RESULTADO 

PREAMBULO 

Aos 7 de Abril de 2025, reuniu-se na sede da Prefeitura Municipal de São João do Paraíso a comissão de 

contratação, infra assinada, para análise da documentação e proposta enviada para o  email  indicado no Aviso 

de Contratação Direta de Pequeno n2  008/2025, amparado na Lei 14.133/2021 para MANUTENÇÃO E LIMPEZA 

DE FOSSA SÉPTICA ATRAVÉS DE SUCÇÃO COM BOMBA DE ALTA PRESSÃO. Conforme documentos em anexo 

apresentou proposta e documentos de habilitação a(s) seguinte(s) empresa(s): 

PROPONENTES 

CNPJ  

I 	

RAZÃO SOCIAL 	 VALOR 	HABILITADO? 

16.594.056/0001-51 	DIEGO  M. DA S. SANTOS 	 R$ 54.000,00 	SIM 

A(s) proposta(s) apresentada(s) estão em compatibilidade com os pregos de mercado bem como atendeu 

plenamente os requisitos de habilitação. Desta forma, por apresentar o menor valor fica declarada vencedora a 

empresa conforme quadro abaixo: 

QUADRO RESULTADO FINAL 

QUADRO RESULTADO  

CNN 	 Total de Itens 	 Valor Total 

16.594.056/0001-51 	 2 	 R$ 54.000,00 

Nada mais havendo a declarar foi encerrada a sessão reunião, devendo ser encaminhada para parecer do 

controle interno, ratificação e, se for o caso, homologação. 

São João do Paraíso - MA, 07 de abril de 2025 

Ilton Rodrigues de Sousa 

Agente de Contratação 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro - CEP 65.973-000, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  
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DADOS DO PROCESSO  

Ng  PROCESSO ADMINISTRATIVO: 065/2025  

Ng  PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 08/2025 

MODALIDADE: DISPENSA SEM DISPUTA 

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTES(S) 

OBJETO: MANUTENÇÃO E LIMPEZA DE FOSSA SÉPTICA ATRAVÉS DE SUCÇÃO 

COM BOMBA DE ALTA PRESSÃO 

- 	 VALOR ESTIMADO: R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais) 

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Juridico os autos do processo administrativo em 

epígrafe, para análise jurídica da contratação bem como controle prévio de legalidade, nos termos do § 42, do  

art.  53 da Lei 14.133/2021. 

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e 

consideração. 

São João do Paraíso - MA, 8 de Abril de 2025 

ILTON RODRIGUES DE SOUSA 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

Prefeitura Municipal de São  Jog()  do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, n° 150, Centro,  Sao  João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  
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CONTRATO N2  904.10/2025 
COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS — LEI 14.133/2021 

PROCESSO DE ORIGEM 

Dispensa sem Disputa N9 008/2025 

N 9  PROCESSO ADMINISTRATIVO: 065/2025 

OBJETO CONTRATUAL 

Contrata para manutenção e limpeza de fossa séptica através de sucção com bomba de alta pressão. 

VALOR CONTRATUAL 

R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais)  

INN  

VIGÊNCIAS CONTRATUAL 

INICIAL: 9 de Abril de 2025 

FINAL: 31 de Dezembro de 2025 

DADOS DO CONTRATANTE 
sb 	SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO, CNPJ n2 01.597.629/0001-23 
LLLI 	AVENIDA MARANHÃO, S/N, ALTO BONITO, São João do Paraíso, Maranhão. 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO, CPF n9  641.201.633-34 

NINE L. 

DADOS DO CONTRATADO 

O 	
DIEGO  M. DA S. SANTOS, CNPJ n2  16.594.056/0001-51 

AVENIDA VALENTIM AGUIAR, 231, CIBRAZEM, Porto Franco, Maranhão 

limpafossaportofanco@gmail.com, (99) 3571-2298,  

DIEGO  MORAES DA SILVA SANTOS, CPF n° 034.380.803-03 

W 

O 	FISCAL DO CONTRATO 

Orlean Alves Taveira 

PREAMBULO 

Aos 9 de Abril de 20Y, a Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL 

DE GOVERNO E PLANEJAMENTO, inscrita no CNPJ n° 01.597.629/0001-23, em observância ás disposições da Lei 

n° 14.133, de 12  de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente 

TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições 

a seguir enunciadas. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO E DA VINCULACÃO  (art.  92, I e II) 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n.9. 150, Centro, São  Joao  do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  
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1.1 — 0 presente instrumento tem por objeto Contrata para manutenção e limpeza de fossa séptica através de 

sucção com bomba de alta pressão. de acordo com as especificações e condições definidas no Termo de 
Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

CLAUSULA SEGUNDA — DO PREÇO  (art.  92, V) 

2.1 — 0 valor do presente Contrato é de R$ R$ 54.000,00 ((cinquenta e quatro mil reais)), em conformidade com 

a  proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo:  
ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO 

Item Descri0o  Marca Unidade Quant. R$ Unit. I 	R$ Total 

MANUTENÇÃO/LIMPEZA 	DE 	FOSSA 

1 SEPTICA ATRAVÉS 	DE 	SUCÇÃO 	COM M3  400,00 R$ 13 4.000,00  
BOMBA DE ALTA PRESSÃO 

Valor Total 	 R$ 54.000,00  

2.2 — No valor acima estão incluídas todas as despesas ordindri 
	

tas e indiretas 	rrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 	s, previdenciá 	fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

	
umprimento 	gral do objeto da 

contratação. 
2.3 — 0 valor acima é meramente estimativo, de forma q 
dos quantitativos efetivamente executados. 
2.4— São anexos a este instrumento e vincula 

2.3.1 — 0 Termo de Referência que e 
a forma de execução do objeto; 

2.3.2 — Edital de Licitação e/ou 

2.3.3 — A Proposta do Contratado; 
2.3.4 — Eventuais anexos dos docume 	uprac 

CLAUSULA TERCEIRA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

CO 	 ta de 09/04/2025 e encerramento em 31/12/2025, na 

2021, e, 	de serviços e fornecimentos  continuos,  poderão ser 

s artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
maticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

eriodo firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 

evista neste instrumento. 
ta esse item é condicionada 5 avaliação, por parte do Gestor do 

rorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 
trato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 

trata  ão,  e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2 — 0  co 	 ireito subjetivo 5 prorrogação contratual. 

3.3— Em caso 	orroga -ode contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

3.4 — O contrate 	poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de ini 	eidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 
CLAUSULA QUARTA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  (art.  92,1V, VII e XVIII) 

4.1 — 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n2  150, Centro,  Sao  João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  

Página 2 de 1C 

esta contratag 
u a contrataga 

paga mentos 	s ao contratado dependerão 

ependentem nte de transcrição: 

especial as cláusulas especificas quanto 

3.1 — 0 prazo de vigência da 

forma do artigo 105 d 
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CLAUSULA QUINTA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  (art.  92, V e VI) 

5.1 — 0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLAUSULA SEXTA — DO REAJUSTE  (art.  92, V) 

6.1 — Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 

6.2 — Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contr  ado,  os pregos iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral 	 de Mercado — IGP-M, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da a 

6.3 — Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de u ano ser 

financeiros do último reajuste. 

6.4 — No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de 	tamento, o 

Contratado a importância calculada pela última variação conhe 	idando a difer 

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5 — Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para r aju e sera(ão 
	

igatoriame 	(s) definitivo(s). 

6.6 — Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustam 	enha(m) a ser 
	

o(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), sera(ão) adotado(s), em  sub 	ão,  o(s) que 
	

) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

6.7 — Na ausência de previsão legal quanto 	'ndice substitut 
	

artes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do prego do valor remanescen 	meio de  term 	'tivo. 

6.8 — 0 reajuste  sera  realizado por aposento. 

CLAUSULA SÉTIMA — DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

7.1— Quando o presente instrumento tratar. 	•rmag 	 as partes deverão cumprir a Lei n2  13.709, 

de 14 de agosto de 2018 (LGP 	- .nto a todos 	dos pes 	a que tenham acesso em razão deste contrato 

administrativo, independente 	 e aceitação expressa. 

TANTE pagará ao 

correspondente tão 

s efeitos 

erao 	 ara as finalidades que justificaram seu acesso e de 

do  art.  62  da 	•D. 

ceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

o prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de  sub- 

dos pelo CONTRATADO. 

os termos do  art.  15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 

PD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

ovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

ações. 

rientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

7.2 — Os dados obtidos 

acordo com a boa-fé e 

7.3 — É vedado o 

7.4 — A Adminis 

operação firmado 

7.5 —Terminado o t 

exce - das hipóte 

doc 

enqua 

7.6— É de 

decorrentes 

7.7 — O CONT deverá exigir de  sub  operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

parti 

evera 

venh 

presente cláusula, 	anecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

7.8 — 0 CONTRATA TE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovaçb'o formulados. 

7.9 — 0 CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado. 

7.10 — Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n2  150, Centro, São João do Paraiso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  
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com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD,  art.  37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11 - 0 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 1° do  art.  26 da LGPD deverãr 	municados à autoridade 
nacional. 

CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  (art.  92, VIII) 

8.1 -As despesas decorrentes da presente contratação correrão à 	de recursos 	os consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de São João do 	deste exerci 	na dotação abaixo 
discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

UNIDADE: 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAM 

CLASSIFICAÇÃO: 04.122.1203.2004.0000 MANUTENÇÃO DA SECRETA 	NICIPAL DE GOV 	PLANEJAMENTO 

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 	OA  JURÍDICA 

8.2 - A dotação relativa aos exercícios fi 	iros subseque 	será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dowédito 	spondentes, 	iante apostilamento. 

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  (art.  92, X, XI e XIV) 

9.1- Exigir o cumprimento de todas as obri 	assu 	e • 	ratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
9.2 - Receber o objeto no  pr. 	 'das no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contrat do, p 	 eitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele s 	 do ou corri 	o total ou em parte, às suas expensas. 
9.4- Acompanhar fisca 	 o contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5 - Efetuar o 	 alor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 

e condições esta 	 Con 	e no Termo de Referência. 
9.6- Aplicar ao Co 	 revistas na lei e neste Contrato. 
9.7- Centificar o  ór 	 dicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 
cab 	do do 	 to de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - 	 sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do  

present 	 os os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum 	 oa execução do ajuste. 

9.8.1 - 	iministr. gao terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para deci 	mitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder e ntuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4°, do  art.  137, da Lei n° 14.133, de 2021. 
9.11 -A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

Prefeitura Municipal de São  Joao  do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
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CLÁUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  (art.  92, XIV, XVI e XVII) 

10.1 — 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 

integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 

10.2 — Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 
10.4 — Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 	 ecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 	 ao. 

do cont 

ados. 
ensas, no  tot  

feitos ou inc 

10.5 — Atender ás determinações regulares emitidas pelo fiscal ou g  
(art.  137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
10.6 — Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verifica 
execução ou dos materiais empregados. 
10.7 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos  decor  
qualquer dano causado à Administração ou terceiros,  nã  

acompanhamento da execução contratual pelo CONTRA 

erior 

em parte, no prazo 

bes resultantes da 

bjeto,  be  como por todo e 
abilidade a fiscalização ou o 

orizado a descontar dos 

da execuga 

zindo essa  re  
, que ficara 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exi 

10.8 — A empresa CONTRATADA deverá entre 

a Nota Fiscal para fins de pag nto, 
Fornecimento/Serviço. 
10.9 — Responsabilizar-se pelo cumpriment 
de Trabalho ou equivalentes •as categorias 

sociais, previdenciárias, trib 

transfere a responsabili de 
10.10 — Comunicar ao 

acidente que se ve ifique 
10.11— Paralisa 	eter 

acordo com a bo 
10.12 — Manter  du  

, o valor corres 

setor respons 

eguintes do 

nte aos danos sofridos. 

ela fiscalização do contrato, junto com 

entos relacionados na Ordem de 

m Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
idas • 	rato, por todas as obrigações trabalhistas, 

istas em legislação especifica, cuja inadimplência não 

no prazo . - 	•inte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

cão do objeto contratual. 
ATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

itação 	citação, ou para qualificação, na contratação direta; 

erio o de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
do da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

16); 
e cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

empre ados que preencheram as referidas vagas  (art.  116, parágrafo único); 

obre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

onus  decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  124, II, d, da Lei n2  14.133, 

de 2021. 
10.17 — Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 
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10.18 — Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 

10.19 — Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ng 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato. 
10.20 — Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legisl 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da  exec  

condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21 — Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para 

nos métodos executivos que fujam as especificações do memorial 
10.22 — Não permitir a utilização de qualquer trabalho do me 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a u 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  (art.  92, XIX) 

11.1 — Para os contratos por escopo, assim considerados 	'ntratos nos q 	impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto especifico em um  pen 	edeterminad 	xtingão contratual se dará 
nos seguintes termos: 

11.1.1 — Quando cumpridas as obrig 	de ambas as p 	, ainda que isso ocorra antes do prazo 

estipulado para tanto. 

11.1.2 — Se as obrigações não fo 	 o prazo e 

conclusão do objeto, caso em que 

fixado para o contrato.  

11.1.2.1 — Q 
CONT 

onstituido 	ora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

ação optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
para a continuidade da execução contratual. 

11.2— Em se tratan 	 za continua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 

indep dentemente 	te 	Sido  cu 	das ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

— 0  co 	 ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 

oferece vantagem. 
11. 	 sta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 

a noti 	do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedê 	esse dia. 
11.2.3 — Cas a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

11.3 — 0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1 — Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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11.3.2 — A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 — Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
11.4 — 0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1 — Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 — Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 — Indenizações e multas. 

11.5 — A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento 	 'brio econômico- 

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indeni 	 ut, da Lei 

n.2 14.133, de 2021). 

11.6 — 0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONT 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com  ding  
agente público que tenha desempenhado função na licitação 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 	a, colat  

(art.  14, inciso IV, da Lei n.2 14.133, de 2021). 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art.  92, XIV) 

12.1 — Comete infração administrativa, nos termos da Lei n2 	, de 2021, o 31Ptatado que: 

4.  
mantém v 

órgão ou enti 
iscalizagão o 

u por afinid 

natureza ecnica, 
contratante ou com 

estão do contrato, 
até o terceiro grau 

a) der causa à inexecução parcial do 	rato; 

b) der causa à inexecução parcial 	ontrato que c 

funcionamento dos serviços  pú' 	 eresse coletiv 

c) der causa à inexecução total 
d) ensejar o retardamento da execu 

grave dano à Administração ou ao  

ão  sem motivo justificado; 

f) praticar ato  fraud  

g) comportar-se 

h) praticar ato art. 52  da  

e) apresentar docume 	Ao falsa ou 	 sa durante a execução do contrato; r decla 
rato; 

ude de qualquer natureza; 

2.846, de 12  de agosto de 2013. 

as ao  12.2 — Serão aplic 

i) Adve 

justificar  
ii) Impedi 
"d" do subit 

56, § 4-,  

just 
b) Mu  

infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

grave  (art.  156, §22, da Lei n2  14.133, de 2021); 

tratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 

to, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

.133, de 2021); 
de para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

"h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas  alit-leas  "b", "c" e "d", que 

o de penalidade mais grave  (art.  156, §52, da  Lei n2 14.133, de 2021). 

i) Vida de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadi plida, até o limite de 30 (trinta) dias;  
ii) Moratoria  de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 
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1.7) irtiARPSq.  

a. 0 atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme 

dispõe o inciso I do  art.  137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato.  
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 — A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em  hi  
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE  (art.  156, §92, da Lei ng 

12.4— Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cum ulativ 

§72, da Lei ng 14.133, de 2021). 
12.4.1 — Antes da aplicação da multa  sera  facultada a 
ateis, contado da data de sua intimação  (art.  157, da 

12.5 — Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da p 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada jud* 
12.6— Previamente ao encaminhamento à cobrança judic 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do rec 

competente. 

12.7— A aplicação das sanções realizar-se-6 e 

defesa ao CONTRATADO, observando-s- proc 

14.133, de 2021, para as penalidades 

para licitar ou contratar. 
12.8— Na aplicação das sanções serão conside 

"a", "b", "c" e "d" do 

defes 
Lei 

teressado n 
133, de 2021). 

lguma, a obrigação de 
1). 

a (art. 156, 

io 	evalord 

desse 	a  di  
ente  (art.  15 

ulta poderá 

nto da comun 

o pag 	nto eventualmente 
fereng 	ra descontada da 

a Lei ng 	.133, de 2021). 
olhida administrativamente 

o enviada pela autoridade 

esso administr 
nto previsto 

e licitar e 

que assegure o contraditório e a ampla  
put  e parágrafos do  art.  158 da Lei n2  

ratar e de declaração de inidoneidade 

a Lei n2 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a g 
b) as peculiarida 

c) as circunstà 

d) os dano que 
e) a im 

dos orga 

12.9— Os atos  pre  
e contratos da Admi 
ser 	os e jul 

COM 	 *dos 

ão  

ou atenua 

ra o CONTRATANTE; 
to de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dmin strativas na Lei n2  14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

ública 	mbém sejam tipificados como atos lesivos na Lei n2  12.846, de 2013, 
tamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade  

fen 	(art.  159). 

ra 

es 

12.10 — 	 'dica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito 	 brir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar  con 	atrimo ial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos s 	ministradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

empresa do mesmo mo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia  
(art.  160, da Lei n2  14.133, de 2021). 
12.11 — 0 CONTRATANTE devera, no prazo máximo 15 (quinze) dias ateis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidemeas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.  (Art.  161). 
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12.12 — As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei ng 14.133/21. 
12.13 — Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  (art.  92, XII) 

elecidas no Termo de 13.1 — As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação s5 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES 

14.1— Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do 	. 124 e se 
2021. 
14.2 — 0 Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condigõ 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco po 
14.3 — As alterações contratuais deverão ser promovida me 
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRA 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formaliza 
(um) mês  (art.  132 da Lei ng 14.133, de 2021). 
14.4 — Registros que não caracterizam  alt 	-o do contrato 
dispensada a celebração de termo aditivo, na 	do  art.  136 da 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS 

'ante cel 
salvo nos c 

aditivo deve 

m ser realizados por simples apostila, 
2 14.133, de 2021. 

tuais, os acrés 
r inicial atua 
-o de  term 	itivo, submetido 

de justificada necessidade de 
rrer no prazo máximo de 1 

16.1 — As regras para si.ptrata O-17811911111111111Wm 

15.1— Os casos omissos serão decididos p 
de 2021, e demais normas federais aplicáve 
8.078, de 1990— Código de DlinikS9nsumi 

s disposições contidas na Lei ng 14.133, 
egundo as disposições contidas na Lei ng 

rincipios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA — SUBCONTRATAÇÃO 

ento de contrato constam no Termo de Referência, 
parte integrante deste Co. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1 — 0  present 	to é r 	ela L 	33/21 e demais diplomas legais. 

17.2 — Incumbirá 	RATA 	ivulg o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na 	m 	vista n 	94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na 

lnte 	- • atenção 	art. 	aput, a Lei n.2  14.133, de 2021, e ao  art.  82, §22, da Lei n. 12.527, de 2011, 

c/c a 	 .ciso 	• De 	. 7.724, de 2012. 
17.3 — 	ei . 	o , 	ornar a de Porto Franco - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Ter 	Con 	não puderem ser compostos pela conciliação, conforme  art.  92, §1g, da Lei ng 

14.133/21. 

São João do Paraíso — MA, 9 de Abril de 2025 

ASSINATURAS 

PELA CONTRATANTE 
	

PELA CONTRATADA 
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ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
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DIEGO  MORAES DA SILVA SANTOS 

CPF n.9. 034.380.803-03 
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PARECER JURÍDICO N° 023/2025-PGM 

Processo Administrativo N° 065/2025/2025-PMSJP/MA 

Origem: Secretaria Municipal de Governo e Planejamento. 

Assunto: Manutenção e limpeza de fossa séptica através de sucção com bomba de 

alta pressão. 

Amparo Legal: Contratação Direta Por Dispensa De Licitação Por Valor,  art.  75, inciso 

II, da Lei Federal n° 14.133/2021 

1. RELATÓRIO 

Versam os presentes autos acerca da possibilidade jurídica de 

MANUTENÇÃO E LIMPEZA DE FOSSA SÉPTICA ATRAVÉS DE SUCÇÃO COM 

BOMBA DE ALTA PRESSÃO. 

Foram os autos, instruidos, com os seguintes documentos: 

a) Documento de Formalização da Demanda 

b) Termo de Referência devidamente aprovado pela Autoridade 

Competente; 

c) Propostas de 03 (três) empresas do ramo pertinente ao objeto da 

contratação; 

d) Aviso de Dispensa publicado; 

e) Mapa de Apuração de Preços; 

f) Disponibilidade Orçamentária, 

g) Documentação jurídica, fiscal e financeira da empresa que apresentou 

menor prego. 

Verifica-se pela pesquisa de mercado realizada, junto as empresas Fonte de 

Preços, Wathila Garcia da Silva, e a empresa  DIEGO  M. DA S. SANTOS, sendo que 

a empresa  DIEGO  M. DA S. SANTOS, foi a que apresentou proposta de prego mais 

vantajosa para a Administração, no valor global de R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro 

mil reais). 

Procuradoria Geral do Município 
Rua do Comércio, 150 - Centro CEP: 65973-000 

Çrt Ir, rin Paraicn/MA 
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Em seguida os autos foram encaminhados a esta Assessoria para análise e 

emissão de parecer. 

É o relatório. 

Passo a opinar. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO 

A presente manifestação diz respeito, tão-somente aos aspectos jurídicos, 

não adentrando, em aspectos de conveniência e oportunidade da Administração, e 

nem em aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa ou financeira, 

sendo ainda meramente opinativa. 

É sabido que ordenamento jurídico pátrio estabelece a obrigatoriedade de 

licitação nos casos que a administração pretenda contratar com terceiros a execução 

de obras, prestação de serviços, alienações, compras, locações, seja ela a 

Administração direta ou indireta. 

Tal preceito encontra-se previsto no  art.  37, inciso XXI, da carta Magna, 

vejamos: 

"Ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratos mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, que somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis a 
garantia do cumprimento das obrigações". 

Verifica-se da parte final do dispositivo constitucional, que a obrigatoriedade 

da realização de licitação, admite exceções desde que previstas em lei, portanto, não 

se trata de uma regra absoluta. 

Corroborando tal afirmação basta se verificar o disposto  art.  75, inciso II da 

Lei Federal n° 14.133/21, que admite expressamente os casos em que tal possibilidade 

será permitida, vejamos:  

Art.  75. É dispensável a licitação: 

Procuradoria Geral do Município 
Rua do Comércio, 150 - Centro CEP: 65973-000 
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Inciso II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais) no caso de outros serviços e 
compras. 

Verifica-se que a proposta mais vantajosa para a Administração é no valor 

global de R$ 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais), estando, portanto, dentro 

do limite legal estabelecido para a dispensa de licitação em razão do valor, que se 

encontra atualizado em de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e 

cinco reais e cinquenta e nove centavos), nos termos do Decreto Federal n° 12.343, de 

30 de dezembro de 2024. 

No tocante especificamente a dispensa de licitação em razão do valor, a 

referida lei também prevê novidades no que se refere ao controle para evitar o 

fracionamento de despesa. 

Afim de evitar o fracionamento, a lei traz a seguinte orientação no parágrafo 

1° do seu  art.  75,  in  verbis:  

"Art.  75. 

§1° Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites 
referidos nos incisos I e ll do caput deste artigo, deverão ser 
observados: 
I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela 
respectiva unidade gestora; 
II - o somatório da despesa realizada com objetos da mesma 
natureza, entendidos como tais aqueles relativos a contratações 
no mesmo ramo de atividade." 

De acordo com essas disposições, a aferição dos valores limites fixados nos 

incisos I e II do caput deverá se dar em razão da estimativa elaborada por cada 

unidade gestora de recursos do orçamento, a qual deverá considerar o valor anual a 

ser despendido com objetos da mesma natureza, assim entendidos os objetos de um 

mesmo ramo de atividade, para efeito de identificar o cabimento da contratação direta 

por dispensa de licitação em razão do valor. 

É imperioso destacar que tal contratação deve atender a demanda para todo 

o exercicio financeiro a fim de que o objeto da contratação não venha a ser fracionado. 

Os serviços que se pretende contratar são necessários e imprescindíveis 

Administração pública, considerando a Necessidade de publicações em jornais de 

grande circulação no município de São João do Paraíso para o cumprimento de 

determinações legais como condição indispensável para produção de efeitos, 

Procuradoria Geral do Município 
Rua do Comércio, 150 - Centro CEP: 65973-000 
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atendendo aos princípios da publicidade e transparência dos atos administrativos. 

Desse modo, faz-se necessária nova contratação para dar continuidade a prestação do 

serviço, conforme a seguinte legislação: 

a) Lei 14.133/2021,  art.  54, § 10 :  

"§ 10 Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a 
publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União, do 
Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou, no caso de 
consórcio público, do ente de maior nível entre eles, bem como 
em jornal diário de grande circulação. " 

Em análise dos presentes autos, verifica-se que o processo se encontra 

regularmente instruido contendo os pressupostos legais para a pretensa contratação. 

3. CONCLUSÃO 

Ante o exposto, considerando que o valor da proposta mais vantajosa para a 

Administração enquadra-se no limite estabelecido no art.75, inciso ll da lei Federal ri° 

14.133/21 c/c Decreto Federal n° 12.343, de 30 de dezembro de 2024, dispensada em 

razão do valor, opinamos favoravelmente pela dispensa de licitação com fulcro no 

referido dispositivo, de modo que se proceda a contratação direta da empresa  DIEGO  

M. DA S. SANTOS, haja vista ter apresentado proposta de menor prego para a 

Administração, nos termos da Lei. 

Ressaltamos, por fim, a necessidade de publicação do Extrato do Contrato 

na imprensa oficial, no prazo legal, como condição de vigência e eficácia. 

o Parecer. 

São João do Paraiso/MA, em 08 de abril de 2025.  

NICOLE  SANTOS SOUSA 
Procuradora Adjunta do Município 

Portaria 141/2025 

Procuradoria Geral do Município 
Rua do Comércio, 150 - Centro CEP: 65973-000 
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RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  

(Art.  72, VIII, LEI FEDERAL 14.133/21)  

RATIFICOa Dispensa sem Disputa n° 008/2025 para MANUTENÇÃO E LIMPEZA DE FOSSA SÉPTICA ATRAVÉS DE SUCÇÃO 

COM BOMBA DE ALTA PRESSÃO, nos termos do Lei 14.133/2021,  Art.  75, II - Dispensa em Razão de Valor para Serviços e 

Compras, conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 065/2025, cujo contratação deverá ser celebrada com a empresa  DIEGO  

M. DAS. SANTOS, CNP1 n° 16.594.056/0001-51, pessoa jurídica de direito privado, com sede na AVENIDA VALENTIM AGUIAR, 

n° 231, CIBRAZEM, cidade de Porto Franco — Maranhão, representada , portador do CPF n° . A contratação terá seu valor 

global no importe de R$ R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais), em conformidade com o que prevê o Lei 14.133/2021,  

Art.  75, II - Dispensa em Razão de Valor para Serviços e Compras. 

São João do Paraíso — MA, 9 de Abril de 2025. 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 

Secretário de Governo e Planejamento 

001/2025 

Prefeitura Munidpal de São João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comérdo , n° 150, Centro — CEP 65.973-000, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  
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PROCESSO DE ORIGEM 

Dispensa sem Disputa NI°  008/2025 

N')  PROCESSO ADMINISTRATIVO: 065/2025 

OBJETO CONTRATUAL 

MANUTENÇÃO E LIMPEZA DE FOSSA SÉPTICA ATRAVÉS DE SUCÇÃO COM BOMBA DE ALTA 

PRESSÃO DE INTERESSE DA SECREI  ARIA  DE GOVERNO E PLANEJAMENTO DE  SAO  JOÃO DO 

PARAÍSO-MA. 

VALOR CONTRATUAL 

R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais) 

te) VIGÊNCIAS CONTRATUAL 

INICIAL: 9 de Abril de 2025 

FINAL: 31 de Dezembro de 2025 

DADOS DO CONTRATANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO, CNPJ n" 01.597.629/0001-23  
LW. 	AVENIDA MARANHAO, SM. ALTO BONITO. São  Joao  do Paraíso, Maranhão. 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO, CPF n° 641.201.633-34 

DADOS DO CONTRATADO 

(.D 	
DIEGO  M. DA S. SANTOS, CNPJ n" 16.594.056/0001-51 
AVENIDA VALENTIM AGUIAR, 231, CIBRAZENI, Porto Franco, Maranhão  ref-, 	limpafossaportofanco@gmail.corn, (99) 3571-2298,  
DIEGO  MORAES DA SILVA SANTOS, CPF n° 034.380.803-03 

FISCAL DO  CONTRATO  

1 /4-.4, 	°clean Alves Taveira  

PREAMBULO 
Aos 9 de Abril de 2025. a Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO, inscrita no CNPJ riQ  01.597.629/0001-23, em observancia As 
disposições da Lei n°  14.133, de 1' de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam 

em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contrataçáo em epígrafe, mediante 
as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULACAO  (art.  92.1 e II) 

_ 

C., 
Prefeitura Municipal de São  Joao dc  Paro - MA I  CNPJ: 01.597.629/000i-23 
Avenida do Corne'rcio, a' 150, Centro, São João do varaiso. Maranhão, Etrw:it 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.be  
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1.1 - O  preset*  instrumento tem  pot  ,objeto MANUTENÇÃO E LIMPEZA DE FOSSA StPTICA ATRAVES DE 

SUCÇÃO COM BOMBA DE ALTA PRESSA0 de acordo cor . as especificacões e condições definidas no Termo de 
Referência e em conformidade coma proposta de pregOapresentOapela CONTRATADA. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO PREÇO  (art.  92, V) 

2.1 - 0 valor do presente Contrato é de R$ R$ 54.000,00 ((cinquenta e quatro mil reais)), em conformidade 
com a proposta apresentada pela  CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

ESPECIFICAÇÕES E !TENS DO CONTRA-TO 

Item Descrição 	 Marca 	Unidade Quant. R$  Unit.  R$ Total 

MANUTENÇÃO/LIMPEZA 	DE 	FOSSA 
1 SÉPTICA ATRAVÉS DE SUCÇÃO COM M 400.00 R$ 135,00 R$ 54.000,00 

BOMBA DE ALTA PRESSÃO 
Valor Total R$ 54.000,00 

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma queos pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 
2.4 -  Sao  anexos a este instrumento e vinculam estacontratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as clausulas especificas 

quanta a forma de execução do objeto; 
2.3.2 - Edital de Licitação eJou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.3.3 - A Proposta do Contratado: 
2.3.4 - Eventuais anexes dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

3.1. - 0 prazo de vigência da contratação terá inicio na data de 09/04/2025 e encerramento em 31/12/2025, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos  continuos,  poderão 
ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133. de 2021. 

4.1.1 - 0 prazo de vigência  sera  automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 

Contrato, da vantajosidacie da prorrogação, a qual devera ser realizada motivadamente, com base no 

Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economiciclade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2 -  O contratado não  tern  direito subjetivo ã prorrogação contratual. 

3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
. CD 	 poe4,-..rA ca.1- pre-srrc,47_7rcio qii:7.ncJn o c-c>ntr.nt-Atic) i-ivn•P• sido poilnlbado r1AS saric:cies 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLAUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  (art.  92, IV, VII e XVIII) 

nADA 4.0". 	j. . 5-0:1+95  

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA I CNPJ: 01,597,629/0001-23 
Avenida do Comercio, n 150, Centro. São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
WWW.saojoaocloparaiso.ma.gov.br  
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4.1 - O regime de execução  contratual, os modelos de gestão e de eXecoção, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação .e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo 	 a 	 este 	 Contrato. 

CLAUSULA QUINTA DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  (art.  92, V e VI) 

5.1 - O pagamento  sera  efetuado no prazo máximo de ate 30 (trinta) dias 'Reis, contados da finalização da 
liquidação da despesa. 

CLAUSULA SEXTA - DO REAJUSTE  (art.  92, V) 

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 

6.2 - Após o interregno de  Urn  ano, e independentemente de pedido do Contratado. os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE do índice indice Geral de Preços de Mercado - IGP-M. 
exciusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano  sera  contado a partir dos efeitos 
financeiros do Ultimo reajuste. 

6.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagara ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste ser(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), sera(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então era vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8 - 0 reajuste  sera  realizado por apostilamento. 

CLAUSULA SÉTIMA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD 

7.1. - Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n° 

13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão 

deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do  art.  60  da LGPD. 
7.3 - E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de  sub  
operação firmados ou que venham a ser celebrados peio CONTRATADO. 

7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do  art.  15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 

com exceção das hipóteses do  art.  18 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações. 
/.6 	E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os ueveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

7.7 -  0 CONTRATADO deverá exigir de  sub  operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente clausula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observancia. 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

. 	"WICAAA14._..ab—sijA67- 5 alAiva5 
. 	 A 
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7.9 - O CONTRATADO devera prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 

7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD.  art.  37),  corn  cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito dwresponsabilização,  ern  caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperavel. a  film  de 
garantir a reutilizaça- o desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD, 

7.11 - O contrato esta sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais. 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 - Os contratos e convénios de que trata o § 1 do-art, 26 da LGPD devera-o ser comunicados à autoridade 
nacional. 

CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  (art.  92, VIII) 

8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Gerai •da Prefeitura- Municipal de São  Joao  do Paraiso deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

UNIDADE: 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

CLASSIFICAÇÃO: 04,122.1203.2004.0000 MANUTENÇÂO DA SECRETARIA MUNICIPALDE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 -  ()Wilds  SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA RJRIDICA 

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes  sera  indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  (art  92, X, XI e XIV) 

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

seus anexos; 
9,2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas. 
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabeiecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
prrttc C.:at-Itt-t2ts;rp 	lYIçD t.4 r..794.4saritilc.TrIts>4 trt.,41,H%•;,vt....14-r-Ivritc :ronpvrt:nocratc,.., re.c,-..arryc.rrte,  pre.EcizttOrLD, 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do  equilibria  econômico-financeiro feitas pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

,7.W1.44.42inaa 	5Sr4T-q.5 - - 
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9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanta ao início de processo administrativo para apuração de 

descurnprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4°, do  art.  137, da Lei n° 14.133, de 2021. 
9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de  go  do Contratado. de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA rAcimA DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  (art.  92, XIV, XVI e XVII) 

10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, 

parte integrante a este Contrato, assumindo corno exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 - Em casos de fornecimentoPie equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo COM os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n' 8.078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior  
(art.  137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 

10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, a valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 

Fornecimento/Serviço, 
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas  ern  legislação especifica, cuja inadimplencia não 

transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE: 
10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa  Corn  ddriciencia. para rcaUllitado da Previdemia 5vçial ouper.; uptondiz,  born  corno 	rc:--crvao 
cargos previstas na legislação  (art.  116); 
10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas  (art.  116, parágrafo único): 
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

4V1.0 	cilb- k 	5a-hio5  
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10.16 - Arcar  corn  o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  124, II, d. da Lei n° 14.133, 
de 2021. 
10.17 - Cumprir, alem dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das clausulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância ás normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou instrumento congénere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  (art.  92, XIX) 

11,1 - Para os contratos por escopo, assim çonsideradOs os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 

dever de realizar a execução de objeto específico em  urn period()  predeterminado, a extinção contratual se 

dará nos seguintes termos: 
11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficara prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato: 
11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida nc item anterior decorrer de culpa do 

CONTRATADO; 
a) ficara ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2 -  Ern  se tratando de objeto de natureza continua a extinção se dará quando vencido o prazo nele 
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas  au  nao as oerigaçOes de ambas as partes 

contraentes. 
11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado. sem  'onus  para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 

Avt.ctzt_Ab_ a0- c1uL)- 

pp,  
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11.2.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação cio contratado peio CONTRATANTE nesse sentido  corn  pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 

11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrera após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem coma amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possivel,  sera  precedido: 
11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridas ou parcialmente cumpridos: 
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que  sera  conceckla indenização por meio de termo indenizatório  (art.  131, caput, da 
Lei n.° 14.133, de 2021). 

11.6 - 0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vinculo de natureza 
técnica, comercial, econômica. financeira, trabalhista ou civil com dirigente do orgão ou entidade contratante 

ou  corn  agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, ate o 

terceiro grau  (art.  14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art.  92, XIV) 

12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano á Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse ooletivqj 

c) der causa à inexecução total do contrato: 

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 10  de agosto de 2013. 
12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertentia, quando o contraulOo ucr caua int:xcLutao parclal rio contratu. t:rripre quc  rise  st: 
justificar a imposiçAo de penalidade mais grave  (art.  156, 620, da Lei n' 14.133. de 2021):  

ii)  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas ''b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave  (art.  156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
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Hi)  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem coma nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §5:°-, da Lei n° 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por canto) por dia. de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadirnplida, ate o limite de 30 (trinta) dias:  
ii) Moratória de 0,07%  (sate  centésimos por canto) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por canto), pela inobservancia do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, 
conforme dispõe o inciso i do  art.  137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

iii) Compensatória. para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1. de 20% a 
30% do valor do Contrato.  
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE  (art.  156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
12.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa  (art.  

156. §70, da Lei n° 14.133, de 2021), 

12.4.1 - Antes da aplicação da muita  sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis. contado da data de sua intimação  (art.  157, da Lei nG 14.133, de 2021). 

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis foram superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, alem da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada, quando exigida, ou  sera  cobrada judicialmente  (art.  156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 
12.7 - A aplicação das sanções realizar-se-a em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do  art.  158 da 

Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inicioneidade para licitar ou contratar. 
12.8 - Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, §1°, da Lei n° 14.133. de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida: 

b) as peculiariciade.s do caso concreto; 

c) as circunstáncias.agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que delaorovierem para o CQNTRATANTE; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de Integridade, .dOnforme normas e orientações 
sa— Os: 	ttrulo. 

12.9 -O tos previstos come irfrçõc ciministrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n" 
12,846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, rios mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  (art.  159). 

I  
lytovazai., a-Da.  
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12.10- A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas A pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, A pessoa jurídica sucessora ou a 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa  
(art.  160, da Lei na 14.133, de 2021). 
12.11 - O CONTRATANTE devera, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos As sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal.  (Art.  161). 
12.12 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n° 14.133/21. 
12.13 - Os débitos do CONTRATADO para  corn  a Administração CONTRATANTE, resultantes de muita 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos peio referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que O,Ontratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  (art.  92, XII) 

13.1 - As regras acerca da prestação de garanta na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 

Referência, parte integrante a este Contrato, 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA ALTERAÇÕES 

14,1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei n° 14.133, 

de 2021. 
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
previa aprovação da consultoria juridica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese  ern  que a formalização do aditivo devera ocorrer no prazo  maxim()  de 1  

(urn)  mês  (art.  132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei na 14.133, de 2021. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1 - Os casos omissos serão detidicios  pelt)  CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO 
16.1 - As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de 
Referencia, parte integrante deste Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA DAS DISPOSIÇÕES FINA IS 

Prefeitura Municipal de  Sao Joao  do Paraíso - MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro,  Sao  João do Paraíso,  Maranhao,  Brasil 
1,vww.saoJoaodoparaiso.ma.gov.br  

Pagina 9 de 



PMSJP 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

FL.(S) 
N° 
RUBRICA: 

;Pt4004 P44!" f S  

17.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no  art.  94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na  
Internet,  em atenção ao  art.  91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao  art.  8°, §20, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c  art.  70, §30, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Franco - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme  art.  92, §1°, da Lei n° 
14.133/21. 

São João do Paraíso - MA, 9 de Abril de 2025 

ASSINATURAS 

PELA CONTRATANTE 	 PELA CONTRATADA 

 

• Nil etA 	Art,- C-J 	5arit-b5.  
DIEGO M. DA S.  SANTOS,  CNN n° 16.594.056/0001- 

51 
DIEGO  MORAES  DA  SILVA SANTOS  

CPF n° 034.380.803-03  

ZAQUEU  OA  SILVA CASTRO 

Secretário de Governo e Planejamento 

001/2025 

TESTEMUNHAS 

NOME: 	 NOME: 

11. taw.,  
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Sa0 LUIS,  QUINTA  10 DE  ABRIL  DE 2025 VOL. 19, No 3 
ISSN 2763-860X  

BACIA PLÁSTICA RESISTENTE, 
. 

11 ICAPACIDADE DE 35 LTS (EXCLUSIVO 
ME, EPP, MEI) 

2.000 UNIDADE RS 14,99 RS 29.980,00 

VALOR TOTAL R$ 29.980,00 

RAZÃO SOCIAL: SULPEL INDUSTRIA E COMERCIO DE PAPEIS LTDA. 
CNPJ: 01.942.594/0001-12 
ENDEREÇO: RUA PORTO ALEGRE, N9  520, BAIRRO CENTRO, CEP: 99.740-000, BARÃO DE COTEGIPE - RS. 
CONTATOS: (54) 3523-1349/ (54) 99987-5264 
REPRESENTANTE:  JEAN  CARLOS MENEGHEL. CPF: 008.436.290-10. 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO QTD UND V. UNT 
VALOR 
TOTAL 

59 
PAPEL TOALHA INTERFOLHADO BRANCO C/ 
1.000 FLS (COTA PRINCIPAL) 

2.250 CAIXA R$ 18,30 R$ 41.175,00 

60 
PAPEL TOALHA INTERFOLHADO BRANCO Cl 
1.000 FLS (COTA RESERVADA-ME, EPP, MEI) 

750 CAIXA R$ 18,30 R$ 13.725,00 

VALOR TOTAL R$ 54.900,00 

FL. (S)  

RUBRICA:  it4  

!VALOR TOTAL REGISTRADO 

  

 

R$ 1.882.055,56 

 

     

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 

Código identificador: 53be44b2670255d28ae7b8586f57d738 

       

ERRATA DA RESENHA DO CONTRATO No 50/2025 

ERRATA DA RESENHA DO CONTRATO Ne 50/2025. Na publicação 
do Diário Oficial da Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA, 

Volume 19 - Número: 3572/2025 de 02 de abril de 2025, página 107. 

ONDE SE  LE:  VALOR GLOBAL: R$ 108.159,63 (cento e oito mil, cento e 
cinquenta e nove reais e sessenta e três centavos"; LEIA-SE: VALOR 
GLOBAL R$ 94.209,63 (noventa e quatro mil, duzentos e nove 
reais e sessenta e três centavos. Zaqueu da Silva Castro. 
Secretário Municipal da Governo e Planejamento. 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 

Código identificador: 4ddee9526b503bf9b98e19d9f6c2914f 

EXTRATO DE CONTRATO No 904.10/2025, ASSINADO EM 
09/04/2025 

<TRATO DE CONTRATO N° 904.10/2025, assinado em 09/04/2025. 

Objeto: MANUTENÇÃO E LIMPEZA DE FOSSA SÉPTICA ATRAVÉS DE 

SUCÇÃO COM BOMBA DE ALTA PRESSÃO. Processo Administrativo ng 

065/2025. Modalidade: Dispensa sem Disputa n° 08/2025. 

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 

PLANEJAMENTO, CNPJ n9 01.597.629/0001-23, CONTRATADO:  DIEGO  M. 

DA S. SANTOS, CNPJ n° 16.594.056/0001-51. Valor Global: R554.000,00 
(cinquenta e quatro mil reais). Vigência Inicial: 9 de Abril de 2025. 

Vigência Final: 31 de Dezembro de 2025. ZAQUEU DA SILVA CASTRO - 

Secretário de Governo e Planejamento. São João do Paraíso - MA, 9 de 

Abril de 2025. 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: 4e1291-3t713c7ci3b41abdOff0c48c04dc 

RESENHA DE CONTRATO No 57/2025/PMSJP. PROCESSO N 2  
44/2025 - PMSJP 

RESENHA DE CONTRATO No 57/2025/PMSJP. PROCESSO NO 44/2025 

- PMSJP. Contratação direta por dispensa de licitação por valor. 

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAISO/MA, 
através da Secretaria Municipal de Governo e Planejamento, inscrita no  

CNPJ n° 01.597.629/0001-23, e A C ENGENHARIA LTDA, inscrita no 
CNP) sob o n. 34.530.679/0001-42. BASE LEGAL  art.  75, inciso II, da 

Lei Federal n° 14.133/2021. OBJETO: Contratação de empresa para 

prestação de serviços técnicos especializados de engenharia consultiva 
para apoio ao gerenciamento, supervisão e fiscalização das obras de 

engenharia no Município de São  Jac)  do Paraíso - MA. PRAZO DE 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura. VALOR 
GLOBAL: R$60.000,00 (sessenta mil reais). DOTAÇÃO 
ORÇAMENTARIA: 02.06.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA - 04.122.0008.2022.0000 - MANUTENÇÃO DA 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA; 33.90.39.0 - OUTROS SERVIÇOS 

PESSOA JURIDICA. São  Joao  do Paraíso/MA, 03 de abril de 2025. Zaqueu 
da Silva Castro. Secretário Municipal de Governo e 
Planejamento. 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 

Código identificador: bcad933caa32c2f13b478a2a5ce83c1c 

RESENHA DE CONTRATO N9  64/2025/PMSJP. PROCESSO N9 

18/2025 - PMSJP 

RESENHA DE CONTRATO Ne 64/2025/PMSJP. PROCESSO N° 18/2025 

- PMSJP. Ata de Registro de Preços n° 03/2025-MA, vinculado ao Pregão 

Eletrônico SRP n° 02/2025-PMSJP-MA.PARTES: O MUNICÍPIO DE SÃO 
JOÃO DO PARAÍSO - MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
GOVERNO E PLANEJAMENTO, inscrita no CNPJ sob o n° 

01.597.629/0001-23, e a empresa J BARROS PEÇAS AUTOMOTIVAS 
LTDA, inscrita no CNPJ: 34.582,004/0001-47. BASE LEGAL: Lei Federal 

n9  14.133/2021. OBJETO: fornecimento de  oleos  lubrificantes, graxas e 

outros com finalidade de atender as demandas da Prefeitura Municipal 

de São  Joao  do Paraíso/MÁ. PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

VALOR GLOBAL: R$ 152.046,00 (cento e cinquenta e dois mil e 
quarenta e seis reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 02.01.01 _ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO: 04 122 1203 

2004 0000; 3.3.90.30.00 II 02.06.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA; 04.122.0008.2022.0000; 3.3.90.30.00 // 02.07.01 - 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE; 10 122 0052 2027 0000; 
3.3.90.30.00 // 02.08.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 
SOCIAL: 04 122 0124 2045 0000; 3.3.90.30.00. São João do Paraíso/MA, 

08 de abril de 2025. Zaqueu da Silva Castro. Secretário Municipal 
de Governo e Planejamento. Prefeitura Municipal de São João 

do Paraíso - MA. 
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NACIONAL 
CONTRATAC.OES  

it  PUBLICAS 

POR IAL 
Criado pela Lei n° 14133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

o sitio eletrônico oficial destinado a divulgação centralizada e obrigatoria dos atos 
exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel 

diploma. 

E gerido peto Comité Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um 

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n° 10.764. 

de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal e um esforço conjunto de construção 
de uma concepção direta legal. homologado pelos indicados a compor o aludido 
comi 

A adequação. fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos 
as contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei n° 14.133/2021 são de 
estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes. 

Itens 	Arquivos 	Histórico 

Exibir 5  1-1de 1 itens 

DFD 

Pagina: 

11/04/2025 

Data ^ 	 Tipo Nome 

06-dfd-bens-e-servicos-comuns 

Voltar 

I''' Itti3111111!1•10MOLOGADO D 

, OMPRA 

$ 54.000.004- . 
,  

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

R$ 56.424.00 

11/04/2025. 08:56 Portal  Nacional  de Contratoodes POWs.  

 

EF. :. 	Portal Nacional de Contratações Públicas 

 

C:t 

111 >  Eciitaiç 

Ato que autoriza a Contratação Direta n° 
008/2025 
Coma atualização 11/04/2025 

Local: São João do Paraiso/MA Órgão: MUNICIPIO DE  SAO  JOAO DO PARAISO 

Unidade compradora: 112 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

Modalidade da contratação: Dispensa Amparo legal: Lei 14.133/2021  Art  75. II 

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não 

Data de divulgação no PNCP: 11/04/2025 Situação: Divulgada no PNCP  

Id  contratação PNCP: 01597629000123-1-000031/2025 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

Objeto: 

MANUTENÇÃO E LIMPEZA DE FOSSA SÉPTICA ATRAVÉS DE sucgÃo COM BOMBA DE ALTA PRESSÃO DE INTERESSE DA 

SECRETARIA DE GOVERNO E PLANEJAMENTO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO-MA. 

https://pncp.gov.bdapp/editais101597629000123/2025/31  1/2 
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PIVISJP 

FL(S) 
N° 
RUBRICA Aes.) to0 MARANHAO 

TRIBUNAL DE CONTAS 

EXTRATO DE ENVIO 

PERIODO: 23/04/2025- 23/04/2025 
ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL - 01597629000123 
DATA DE CRIAÇÃO: 23/04/2025 11:35:32 
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: eb78c775-24f7-4333-9091-c0a5012bb7c1 

CONTRATO 

cnpj contratante  id  contrato cpf envio data envio 
cpf 

exclusao 

data  
exclusao 

status  

01597629000123 DP904.102025SEGOVP 97229628334 23/04/2025 ENVIADO 

Total Contrato: 1 

página 1 de 1 
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